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E N Q U A D R A M E N TO
Residentes Não Residentes

Exerce a titulo principal 
atividade de natureza 

comercial, industrial ou 
agrícola?

Com estabelecimento 
estável?

Rendimento global 
líquido (categorias de 

IRS) – Artigo 53º

Lucro Tributável –
Artigos 17º a 51º 

Rendimento global 
líquido (categorias de IRS) 

– Artigo 55º

Custos Comuns –
Artigo 54º

Benefícios Fiscais 
(EBF)

Prejuízos Fiscais –
Artigo 52º

Benefícios Fiscais 
(EBF)

Matéria Coletável – Artigos 63º a 86º

Sim NãoNão

2

Prejuízos fiscais
(Artº 52º)

3
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Período em que 
os prejuízos 

foram gerados

Períodos em que podem ser deduzidos
(*) (**) (***)

P R E J U Í Z O S  F I S C A I S
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P R E J U Í Z O S  
F I S C A I S

Resultado Líquido do Período

(+/-) Variações patrimoniais (não refletidas no Resultado Líquido do Período)

(+) Acréscimos (gastos contabilísticos que não são fiscalmente dedutíveis)

(-) Deduções (rendimentos contabilísticos que não são considerados no lucro tributável)

(=) Lucro Tributável

(-) Benefícios fiscais + Prejuízos fiscais

(=) Matéria Coletável

(x) Taxa

(=) Coleta

(+) Derrama estadual – (Dupla Tributação Internacional + Benefícios Fiscais + PEC)

(=) IRC Liquidado

(-) Retenções na fonte + Pagamentos por conta + Pagamentos adicionais por conta

(=) IRC a pagar ou a recuperar

(+) Derrama municipal + Tributações autónomas + Juros

(=) Total a pagar ou a recuperar

5

1- Sem prejuízo do disposto no número seguinte, os prejuízos fiscais apurados em determinado período de tributação,
nos termos das disposições anteriores, são deduzidos aos lucros tributáveis, havendo-os, de um ou mais dos 5
períodos de tributação posteriores.

Exceção: sujeitos passivos que exerçam, diretamente e a título principal, uma atividade económica de natureza
agrícola, comercial ou industrial e que estejam abrangidos pelo Decreto-Lei nº 372/2007, de 6 de novembro, os quais
podem fazê-lo em um ou mais dos doze períodos de tributação posteriores.

Tamanho da empresa Prazo de dedução Limite

PME 12 anos 70% do Lucro Tributável do 
período em que são 

deduzidos

Grandes Empresas 5 anos 70% do Lucro Tributável do 
período em que são 

deduzidos

P R E J U Í Z O S  F I S C A I S
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“Nº 2. – A dedução a efetuar em cada um dos 
períodos de tributação não pode exceder o 

montante correspondente a 70% do 
respetivo lucro tributável (…)”

“Nº 3. – Nos períodos de tributação em que 
tiver lugar o apuramento do lucro tributável 

com base em métodos indiretos, os prejuízos 
fiscais não são dedutíveis (…)”

“Nº 4. - Quando se efetuarem correções aos 
prejuízos fiscais declarados pelo sujeito 

passivo, devem alterar-se, em conformidade, 
as deduções efetuadas, não se procedendo, 

porém, a qualquer anulação ou liquidação de 
IRC (…)”

“Nº 5. – No caso de o contribuinte beneficiar 
de isenção parcial e ou de redução de IRC, os 

prejuízos fiscais sofridos nas respetivas 
explorações ou atividades não podem ser 

deduzidos, em cada período de tributação, 
dos lucros tributáveis das restantes.”

“Nº 6. – O período mencionado na alínea d) 
do n.º 4 do artigo 8.º, quando inferior a seis 
meses, não conta para efeitos da limitação 

temporal estabelecida no n.º 1.”

“8 - O previsto no n.º 1 deixa de ser aplicável 
quando se verificar, à data do termo do 

período de tributação em que é efectuada a 
dedução, foi modificado o objecto social da 

entidade a que respeita ou alterada a 
natureza da actividade anteriormente 

exercida ou que se verificou a alteração da 
titularidade de, pelo menos, 50 % do capital 
social ou da maioria dos direitos de voto.”

P R E J U Í Z O S  F I S C A I S
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Nº 9 – Para efeitos do número anterior, 
não são consideradas as alterações:

a) Passagem da titularidade 
de direta para indireta ou 

indireta para direta

b) decorrentes de 
operações efetuadas ao 

abrigo do regime especial 
previsto nos artigos 73.º e 

seguintes*;

c) decorrentes de sucessões 
por morte;

d) Quando o adquirente 
tenha ininterruptamente 

mais de 20% do capital 
social ou da maioria dos 

direitos de voto da 
sociedade, desde o início do 
período de tributação a que 
correspondem os prejuízos;

e) Quando o adquirente 
seja trabalhador ou 

membro dos órgãos sociais 
da sociedade, pelo menos 

desde o início do período de 
tributação a que 

correspondem os prejuízos.

*Nota: fusões, cisões, entradas de ativos e
permutas de partes sociais

P R E J U Í Z O S  F I S C A I S
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“Nº 10. – O disposto nas alíneas d) e e) do 
número anterior não dispensa a autorização a 

que se refere o n.º 12 (…)”

“Nº 12. – O membro do Governo responsável 
pela área das finanças pode autorizar, em casos 

de reconhecido interesse económico e mediante 
requerimento a apresentar à Autoridade 

Tributária e Aduaneira, que não seja aplicada a 
limitação prevista no n.º 8.”

“Nº 13. – Os elementos que devem instruir o 
requerimento de pedido de autorização previsto 
no número anterior, a apresentar pela sociedade 

no prazo de 30 dias a contar da data da 
ocorrência da alteração referida no n.º 8, são 
definidos por portaria do membro do Governo 

responsável pela área das finanças.”

“Nº 14 – Sempre que estejam em causa prejuízos 
fiscais relativos ao período imediatamente 
anterior ao da ocorrência de alguma das 

alterações previstas no n.º 8 e esta ocorra antes 
do termo do prazo de entrega da respetiva 

declaração de rendimentos, o requerimento 
referido no n.º 12 pode ser apresentado no 

prazo de 30 dias contados do termo do prazo de 
entrega dessa declaração.”

“Nº 15. – Passa a ser permitida a dedução em 
primeiro lugar daqueles prejuízos cujo período 

de reporte se esgota primeiro.”  

P R E J U Í Z O S  F I S C A I S
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• Exemplo 1:

A Sociedade ABC, Lda. apurou os seguintes resultados fiscais nos períodos
indicados:

Ano Resultado Fiscal

2017 (185000) €

2018 (50000) €

2019 100000 €

2020 120000 €

Sendo aplicáveis em relação a todos os períodos em causa as regras
atualmente vigentes no domínio da dedução de prejuízos fiscais, os
prejuízos fiscais disponíveis para dedução ao lucro tributável que
venha a ser apurado no período 2021 será de:

Ano Matéria 
Coletável

Prejuízo a 
Deduzir

Prejuízo 
acumulado

2017 - - -

2018 - - -

2019 100000 -
(100000*0,7) = 

30000 €

100000 * 0,7 = 
70000 €

70000 €

2020 120000 -
(120000 * 0,7) = 

36000 €

120000 * 0,7 = 
84000 €

70000 + 84000 = 
154000 €

Resposta: Os prejuízos fiscais disponíveis para 
dedução ao lucro tributável são: 235000 - 70000 
– 84000 = 81000 €. (nº 1 e 2 do artigo 52º do 
CIRC)

P R E J U Í Z O S  F I S C A I S
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• Exemplo 2:
A sociedade XPTO apurou um lucro tributável no exercício de 2017 no valor de 10.000,00 €. Sabendo que a
sociedade tinha apurado um prejuízo fiscal no exercício de 2017 no valor de 15.000,00 €. Calcule a matéria
colectável de IRC a pagar a pela sociedade XPTO no ano de 2020.

Resposta: A matéria colectável de IRC é de 3.000,00 € (10.000,00 € - 10.000,00 € x 70 %). Os prejuízos fiscais
reportáveis (remanescentes) a utilizar nos exercícios seguintes ascendem a 8.000,00 €, uma vez que no exercício
de 2020 apenas foi utilizado uma parte (7.000,00 €) dos prejuízos fiscais apurados no exercício de 2017, que
ascenderam a 15.000,00 €. (nº2 do artigo 52º do CIRC)

P R E J U Í Z O S  F I S C A I S
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• Exemplo 3:
A sociedade XYZ apurou um lucro tributável no exercício de 2020 no valor de 10.000,00 €. Sabendo que a sociedade tinha
apurado um prejuízo fiscal no exercício de 2017 no valor de 15.000,00 € e sabendo que 80% das acções representativas do
capital social da sociedade XYZ foram adquiridas, no decurso do ano de 2018, por uma sociedade «holding» com sede e
direcção efectiva em Portugal, calcule a matéria colectável de IRC a pagar a pela sociedade XPTO no ano de 2020.

P R E J U Í Z O S  F I S C A I S

Resposta: No caso concreto em análise existe uma limitação à dedutibilidade dos prejuízos fiscais apurados no exercício
de 2017, pelo que a matéria colectável do exercício de 2020 é de igual valor ao lucro tributável do referido exercício, ou
seja, 10.000,00 €. (nº8 do artigo 52º do CIRC)

12
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Procedimento e forma 
de liquidação (Artº 90º)

13

1 - A liquidação do IRC processa-
se nos seguintes termos: 

“a) Quando a liquidação deva ser 
feita pelo sujeito passivo nas 

declarações a que se referem os 
artigos 120.º e 122.º, tem por base 

a matéria colectável que delas 
conste;” 

Liquidação Matéria colectável x Taxa de 
IRC = Colecta

“b) na falta de apresentação da 
declaração a que se refere o artigo 120.º, 

a liquidação é efetuada até 30 de 
novembro do ano seguinte àquele a que 
respeita ou, no caso previsto no n.º 2 do 

referido artigo, até ao fim do 6.º mês 
seguinte ao do termo do prazo (…)”

“1) A matéria coletável determinada, com base nos 
elementos de que a administração tributária e 

aduaneira disponha, de acordo com as regras do 
regime simplificado, com aplicação do coeficiente de 

0,75;

2) A totalidade da matéria coletável do período de 
tributação mais próximo que se encontre 

determinada;

3) O valor anual da retribuição mínima mensal”

P R O C E D I M E N T O  E  F O R M A  D E  L I Q U I D A Ç Ã O
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2 - Ao montante 
apurado nos 

termos do número 
anterior (coleta) 

são efectuadas as 
seguintes 

deduções, pela 
ordem indicada: 

“a) A 
correspondente à 
dupla tributação 

jurídica 
internacional; “

“b) A 
correspondente à 
dupla tributação 

económica 
internacional;“

“c) A relativa a 
benefícios 

fiscais;” 

“d) A relativa ao 
pagamento 
especial por 

conta a que se 
refere o artigo 

106.º;”

“e) A relativa a 
retenções na 

fonte não 
susceptíveis de 

compensação ou 
reembolso nos 

termos da 
legislação 
aplicável.”

P R O C E D I M E N T O  E  F O R M A  D E  L I Q U I D A Ç Ã O

15



06/05/2019

6

“4 – Ao montante apurado nos termos do n.º 1, 
relativamente às entidades mencionadas no n.º 

4 do artigo 120.º*, apenas é de efetuar a 
dedução relativa às retenções na fonte quando 
estas tenham a natureza de imposto por conta 

do IRC.”

“5 – As deduções referidas no n.º 2 respeitantes 
a entidades a que seja aplicável o regime de 

transparência fiscal estabelecido no artigo 6.º 
são imputadas aos respetivos sócios ou 

membros nos termos estabelecidos no n.º 3 
desse artigo e deduzidas ao montante apurado 
com base na matéria coletável que tenha tido 

em consideração a imputação prevista no 
mesmo artigo.” 

“6 – Quando seja aplicável o regime especial de 
tributação dos grupos de sociedades, as 

deduções referidas no n.º 2 relativas a cada 
uma das sociedades são efetuadas no 

montante apurado relativamente ao grupo, nos 
termos do n.º 1.”

“8 – Relativamente aos sujeitos passivos 
abrangidos pelo regime simplificado de 
determinação da matéria coletável, ao 

montante apurado nos termos do n.º 1 apenas 
são de efetuar as deduções previstas nas 

alíneas a) e e) do n.º 2.”

P R O C E D I M E N T O  E  F O R M A  D E  L I Q U I D A Ç Ã O

*As entidades que não
tenham sede nem
direção efetiva em
território português,
obtendo neste território
rendimentos não
imputáveis a
estabelecimento estável
aí situado.

16

“12 – A liquidação prevista no n.º 
1 pode ser corrigida, se for caso 
disso, dentro do prazo a que se 

refere o artigo 101.º*, cobrando-
se ou anulando-se então as 

diferenças apuradas.”

“9 – Das deduções efetuadas nos 
termos das alíneas a) a d) do n.º 2 

não pode resultar valor 
negativo.”

“10 – Ao montante apurado nos 
termos das alíneas b) e c) do n.º 1 
apenas são feitas as deduções de 
que a administração fiscal tenha 

conhecimento e que possam 
ser efetuadas nos termos dos n.ºs 2 

a 4.”

“11 – Nos casos em que seja aplicável 
o disposto na alínea b) do n.º 2 do 

artigo 79.º**, são efetuadas 
anualmente liquidações com base na 
matéria coletável determinada com 
caráter provisório, devendo, face à 

liquidação correspondente à matéria 
coletável respeitante a todo o 

período de liquidação, cobrar-se ou 
anular-se a diferença apurada.”

P R O C E D I M E N T O  E  F O R M A  D E  L I Q U I D A Ç Ã O

*A liquidação de IRC, só
pode efetuar-se nos
prazos e nos termos dos
artigos 45º e 46º da LGT

**durante o período em que decorre a liquidação

e até ao fim do período de tributação

imediatamente anterior ao encerramento desta,

há lugar, anualmente, à determinação do lucro

tributável respetivo, que tem natureza provisória

e é corrigido face à determinação do lucro

tributável correspondente a todo o período de

liquidação;
17

Estatuto dos 
Benefícios Fiscais

18
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Estatuto dos Benefícios Fiscais

(EBF)

Parte I  

Princípios Gerais

Parte II   

Benefícios Fiscais com carácter 
estrutural

Capítulos:

1 – Benefícios Fiscais de natureza social

2 – Benefícios Fiscais à poupança

3 – Benefícios Fiscais ao sistema financeiro e mercado de
capitais

4 – Benefícios Fiscais às zonas francas

5 - Benefícios Fiscais relativos às relações internacionais

6 - Benefícios Fiscais à capitalização de empresas

7 - Benefícios Fiscais relativos a bens imóveis

8 – Outros Benefícios Fiscais

9 - Benefícios Fiscais à reestruturação empresarial

10 - Benefícios Fiscais relativos ao mecenato

11 - Benefícios às cooperativas

Parte III   

Benefícios Fiscais com carácter 
temporário

Código Fiscal do Investimento

Capítulos:

1 – Objecto

2 – Benefícios Fiscais contratuais ao investimento
produtivo

3 – Regime Fiscal de apoio ao investimento

4 – Dedução por lucros retidos e reinvestidos

5 – Sistema de incentivos fiscais em investigação e
desenvolvimento empresarial

6 – Limites máximos aplicáveis aos auxílios estatais com
finalidade regional 20

CÓDIGO FISCAL AO INVESTIMENTO
Os benefícios aqui incluídos vão ser transpostos para a Modelo 22 nas Deduções à Coleta

Resultado Líquido do Período

(+/-) Variações patrimoniais (não refletidas no Resultado Líquido do Período)

(+) Acréscimos (gastos contabilísticos que não são fiscalmente dedutíveis)

(-) Deduções (rendimentos contabilísticos que não são considerados no lucro tributável)

(=) Lucro Tributável

(-) Benefícios fiscais + Prejuízos fiscais

(=) Matéria Coletável

(x) Taxa

(=) Coleta

(+) Derrama estadual – (Dupla Tributação Internacional + Benefícios Fiscais + PEC)

(=) IRC Liquidado

(-) Retenções na fonte + Pagamentos por conta + Pagamentos adicionais por conta

(=) IRC a pagar ou a recuperar

(+) Derrama municipal + Tributações autónomas + Juros

(=) Total a pagar ou a recuperar

B E N E F Í C I O S  F I S C A I S

Benefícios fiscais que tenham 
impacto por dedução à coleta

Benefícios fiscais que tenham 
impacto por dedução ao 

rendimento ou isenção de 
rendimentos

21
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Os Benefícios Fiscais podem ser de uma
grande importância na decisão de realização
de um determinado investimento nas
empresas uma vez que uma parte desse
investimento pode converter-se em benefício
fiscal para redução do IRC (Imposto sobre o
Rendimento das Pessoas Coletivas) a pagar.
São ferramentas de apoio ao investimento e
ao reforço de capitais próprios das empresas
que ajudam as mesmas a reduzir a sua fatura
fiscal.

I M P O R TÂ N C I A  
D O S  

B E N E F Í C I O S  
F I S C A I S

22

• O EBF produz efeitos desde o dia 1 de Janeiro de 1989

Conceito de benefício fiscal (Artº 2º EBF)

• Consideram-se benefícios fiscais as medidas de carácter excepcional instituídas para tutela de interesses
públicos extrafiscais relevantes que sejam superiores aos da própria tributação que impedem. (nº 1)

• São benefícios fiscais as isenções, as reduções de taxas, as deduções à matéria colectável e à colecta, as
amortizações e reintegrações aceleradas e outras medidas fiscais que obedeçam às características
enunciadas no número anterior. (nº 2)

Caducidade dos benefícios fiscais (Artº 3º EBF)

• As normas que consagram os benefícios fiscais constantes das partes II e III do presente Estatuto vigoram
durante um período de cinco anos, salvo quando disponham em contrário. (nº1)

B E N E F Í C I O S  F I S C A I S
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CÓDIGO FISCAL AO INVESTIMENTO
Os benefícios aqui incluídos vão ser transpostos para a Modelo 22 nas Deduções à Coleta

Resultado Líquido do Período

(+/-) Variações patrimoniais (não refletidas no Resultado Líquido do Período)

(+) Acréscimos (gastos contabilísticos que não são fiscalmente dedutíveis)

(-) Deduções (rendimentos contabilísticos que não são considerados no lucro tributável)

(=) Lucro Tributável

(-) Benefícios fiscais + Prejuízos fiscais

(=) Matéria Coletável

(x) Taxa

(=) Coleta

(+) Derrama estadual – (Dupla Tributação Internacional + Benefícios Fiscais + PEC)

(=) IRC Liquidado

(-) Retenções na fonte + Pagamentos por conta + Pagamentos adicionais por conta

(=) IRC a pagar ou a recuperar

(+) Derrama municipal + Tributações autónomas + Juros

(=) Total a pagar ou a recuperar

B E N E F Í C I O S  F I S C A I S

24
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Código Fiscal ao Investimento
• Benefícios Fiscais Contratuais (BFC) ao Investimento Produtivo - Até 31 de dezembro de 2020, podem ser concedidos

benefícios fiscais, em regime contratual, com um período de vigência até 10 anos a contar da conclusão do projeto de
investimento, aos projetos de investimento, tal como são caracterizados no presente capítulo, cujas aplicações relevantes
sejam de montante igual ou superior a (euro) 3 000 000,00. (Artº 2º, nº1)

• Regime Fiscal de Apoio ao Investimento (RFAI) – Permite uma dedução à coleta de 25% do investimento realizado em
ativos fixos tangíveis e intangíveis até 10 milhões de euros e de 10% para investimentos superiores a este valor (Artº 23º.,
nº1 a))

• Sistema de Incentivos Fiscais em Investigação e Desenvolvimento (I&D) Empresarial (SIFIDE II) – Está em vigor até 2020.
Prevê uma dedução fiscal à coleta de 32,5% (taxa base aplicável à despesa total no ano corrente) e uma taxa incremental
correspondente a 50% do aumento da despesa face à media dos dois anos anteriores, com limite de 1,5M€ aplicável às
despesas de I&D não comparticipadas e não reembolsáveis. (Artº 38º)

Majoração para as Micro e PMEs que ainda não completaram dois exercícios e não beneficiaram da Taxa Incremental,
aplica- se uma majoração de 15% à Taxa Base fixada(47,5%)

• Dedução por Lucros Retidos e Reinvestidos (DLRR) – que sendo uma medida específica para as micro, pequenas e médias
empresas, permite deduzir à coleta de IRC até 10% dos lucros retidos, desde que reinvestidos em aplicações relevantes, no
prazo de dois anos, com um limite anual de 7,5 milhões de euros (Artº 29º)

B E N E F Í C I O S  F I S C A I S
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Estatuto dos Benefícios Fiscais
Os benefícios aqui incluídos vão ser transpostos para a Modelo 22 depois do Lucro Tributável ou pelas Deduções à Coleta.

Resultado Líquido do Período

(+/-) Variações patrimoniais (não refletidas no Resultado Líquido do Período)

(+) Acréscimos (gastos contabilísticos que não são fiscalmente dedutíveis)

(-) Deduções (rendimentos contabilísticos que não são considerados no lucro tributável)

(=) Lucro Tributável

(-) Benefícios fiscais + Prejuízos fiscais

(=) Matéria Coletável

(x) Taxa

(=) Coleta

(+) Derrama estadual – (Dupla Tributação Internacional + Benefícios Fiscais + PEC)

(=) IRC Liquidado

(-) Retenções na fonte + Pagamentos por conta + Pagamentos adicionais por conta

(=) IRC a pagar ou a recuperar

(+) Derrama municipal + Tributações autónomas + Juros

(=) Total a pagar ou a recuperar

B E N E F Í C I O S  F I S C A I S
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• BENEFÍCIOS FISCAIS DE NATUREZA SOCIAL
Fundos de Pensões e equiparáveis (Artº 16º EBF)

• São isentos de IRC os rendimentos dos fundos de pensões e equiparáveis, que se constituam e operem de acordo com a legislação 
nacional (nº1) ou se tenham constituído, operem e estejam estabelecidos noutro estado membro da EU ou no EEE não imputáveis a
estabelecimento estável situado em território português sob as condições estabelecidas nos nºs 7 e 8.

Deduções no âmbito de parcerias de títulos de impacto social (Artº 19º - A EBF)

• São considerados gastos e perdas do período de tributação o valor de 130% do respectivo total até ao limite de 8‰ do volume de vendas 
ou de serviços prestados, os fluxos financeiros prestados por investidores sociais, reconhecidos por estes como gastos, no âmbito de 
parcerias de títulos de impacto social. (nº1)

• São investidores sociais as entidades privadas, publicas ou da economia social, com objectivos filantrópicos ou comerciais, que contribuem 
com recursos financeiros para o desenvolvimento de uma iniciativa de inovação e empreendedorismo social com o objectivo de obtenção de 
impacto social. (nº 3)

Isentos de IRC

Dedução ao lucro tributável da 
majoração dos 30%

B E N E F Í C I O S  F I S C A I S
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• BENEFÍCIOS FISCAIS À POUPANÇA
Fundos de Poupança-reforma e planos de poupança-reforma (Artº 21º EBF)

• São isentos de IRC os rendimentos dos fundos de poupança-reforma, poupança-educação e poupança-
reforma/educação, que se constituam e operem nos termos da legislação nacional. (nº1)

Isentos de IRC

B E N E F Í C I O S  F I S C A I S

28

• BENEFÍCIOS FISCAIS AO SISTEMA FINANCEIRO E MERCADO DE CAPITAIS

Organismos de Investimento Coletivo (Artº 22º EBF)

• São tributados em IRC, nos termos previstos neste artigo, os fundos de investimento mobiliário, fundos de investimento
imobiliário, sociedades de investimento mobiliário e sociedades de investimento imobiliário que se constituam e operem
de acordo com a legislação nacional. (nº1)

• Não entram para o lucro tributável os rendimentos de capitais, prediais e mais-valias definidas nos artigos 5º, 8º e 10º do
CIRS, os gastos relacionados com estes rendimentos e descontos, comissões de gestão e outras comissões. (nº3)

• Não é aplicável o referido acima se os rendimentos forem provenientes de entidades com residência ou domicílio num país,
território ou região sujeito a um regime fiscal claramente mais favorável. (nº3)

Isentos de IRC os rendimentos do 
nº3

B E N E F Í C I O S  F I S C A I S
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FUNDOS DE CAPITAL DE RISCO (ARTº 23º EBF)
• São isentos de IRC os rendimentos de qualquer natureza, obtidos pelos fundos de capital de risco, que se constituam e operem de

acordo com a legislação nacional. (nº1)

• Os rendimentos respeitantes a unidades de participação nos fundos de capital de risco, pagos ou colocados à disposição dos
respectivos titulares, quer seja por distribuição ou mediante operação de resgate, são sujeitos a retenção na fonte de IRS ou de IRC, à
taxa de 10 %, excepto quando os titulares dos rendimentos sejam entidades isentas quanto aos rendimentos de capitais ou entidades
não residentes sem estabelecimento estável em território português, ao qual os rendimentos sejam imputáveis, excluindo:

a) As entidades que sejam residentes em países, territórios ou regiões, sujeitos a um regime fiscal claramente mais favorável, constantes
de lista aprovada por portaria do Ministro das Finanças;

b) As entidades não residentes detidas, directa ou indirectamente, em mais de 25 %, por entidades residentes. (nº2)

Isentos de IRC

Taxa de retenção na fonte=10%

B E N E F Í C I O S  F I S C A I S
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ORGANISMOS DE INVESTIMENTO COLETIVO EM RECURSOS FLORESTAIS (ARTº 24º EBF)

• São isentos de IRC os rendimentos de qualquer natureza obtidos por fundos de investimento imobiliário ou sociedades
de investimento imobiliário que se constituam e operem de acordo com a legislação nacional, desde que pelo menos
75 % dos seus ativos estejam afetos à exploração de recursos florestais e desde que a mesma esteja submetida a
planos de gestão florestal, aprovados e executados de acordo com a regulamentação em vigor, ou seja objeto de
certificação florestal realizada por entidade legalmente acreditada. (nº1)

• Os sujeitos passivos de IRC, os não isentos em relação aos rendimentos de capitais e os titulares de unidades de
participação nos fundos de investimento, são sujeitos a uma taxa de retenção na fonte de 10%. (nº2)

Isentos de IRC

Taxa de retenção na fonte=10%

B E N E F Í C I O S  F I S C A I S
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MAIS-VALIAS REALIZADAS POR NÃO RESIDENTES (ARTº 27º EBF)

• São isentos de IRS e de IRC as mais-valias realizadas com a transmissão onerosa de partes sociais, outros
valores mobiliários, warrants autónomos emitidos por entidades residentes em território português e
negociados em mercados regulamentados de bolsa e instrumentos financeiros derivados celebrados em
mercados regulamentados de bolsa, por entidades ou pessoas singulares que não tenham domicílio em
território português e aí não possuam estabelecimento estável ao qual as mesmas sejam
imputáveis. (nº1)

• As entidades não podem estar abrangidas pelos nº 2 e 3 do presente artigo para ser aplicado o nº1.

Isentos de IRC

B E N E F Í C I O S  F I S C A I S
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• BENEFÍCIOS FISCAIS À CAPITALIZAÇÃO DAS EMPRESAS
Remuneração convencional do capital social (Artº 41º-A EBF)
• Na determinação do lucro tributável das sociedades comerciais ou civis sob forma comercial, cooperativas, empresas públicas, e demais

pessoas coletivas de direito público ou privado com sede ou direção efetiva em território português, pode ser deduzida uma importância
correspondente à remuneração convencional do capital social, calculada mediante a aplicação, limitada a cada exercício, da taxa de 7 %
ao montante das entradas realizadas até (euro) 2 000 000, por entregas em dinheiro ou através da conversão de créditos, ou do recurso
aos lucros do próprio exercício no âmbito da constituição de sociedade ou do aumento do capital social, desde que:

a) (Revogada);

b) (Revogada);

c) O seu lucro tributável não seja determinado por métodos indiretos;

d) A sociedade beneficiaria não reduza o seu capital social com restituição aos sócios, quer no período de tributação em que sejam
realizadas as entradas relevantes para efeitos da remuneração convencional do capital social, quer nos cinco períodos de tributação
seguintes. (nº1)

• O nº anterior aplica-se a entradas em dinheiro no âmbito da constituição de sociedades ou do aumento do capital social da sociedade
beneficiária, às entradas em espécie realizadas no âmbito de aumento do capital social que correspondam à conversão de créditos em
capital, e ao aumento de capital com recurso aos lucros gerados no próprio exercício, desde que, neste último caso, o registo do aumento
de capital se realize até à entrega da declaração de rendimentos relativa ao exercício em causa; (nº2 a))

• É efetuada no apuramento do lucro tributável relativo ao período de tributação em que sejam realizadas as entradas mencionadas na
alínea anterior e nos cinco períodos de tributação seguintes; (nº2 b))

Dedução 
ao lucro 

tributável

B E N E F Í C I O S  F I S C A I S
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Uma empresa irá realizar um aumento de capital por entrada de dinheiro no valor 
de 50 000€. Qual o benefício fiscal a que tem direito?

E X E M P LO  4  

Resposta: 
Benefício Fiscal = 50 000 x 7% = 3 500 € porque 50 000 € < 2 000 000 € (art.º 41.º-A, n.º 1, do EBF) 
A empresa vai poder deduzir ao seu lucro tributável o montante de 3 500 € no período em que 
procedeu ao aumento de capital e nos 5 períodos seguintes (art.º 41.º-A, n.º 2, al. b), do EBF).

34

BENEFÍCIOS FISCAIS APLICÁVEIS AOS TERRITÓRIOS DO INTERIOR E ÀS REGIÕES 
AUTÓNOMAS (ARTº 41º-B EBF)
• Às empresas que exerçam, diretamente e a título principal, uma atividade económica de natureza

agrícola, comercial, industrial ou de prestação de serviços em territórios do interior, que sejam
qualificados como micro, pequena ou média empresa, nos termos previstos no anexo ao Decreto-Lei n.º
372/2007, de 6 de novembro, alterado pelo Decreto-Lei n.º 143/2009, de 16 de junho, é aplicável a taxa
de IRC de 12,5 % aos primeiros (euro) 15 000 de matéria coletável. (nº1)

Redução da taxa para os primeiros 
15.000€

B E N E F Í C I O S  F I S C A I S

35

• OUTROS BENEFÍCIOS FISCAIS
Associações e Confederações (Artº 55º EBF)
• São isentos de IRC, excepto no que respeita a rendimentos de capitais e a rendimentos comerciais, industriais ou agrícolas, tal como são definidos para

efeitos de IRS, e sem prejuízo do disposto no número seguinte, as pessoas colectivas públicas, de tipo associativo, criadas por lei para assegurar a disciplina e
representação do exercício de profissões liberais e as confederações e associações patronais e sindicais. (nº1)

Medidas de apoio ao transporte rodoviário de passageiros e de mercadorias (Artº 59º-A EBF)
Os gastos suportados com a aquisição, em território português, de eletricidade, gás natural veicular (GNV) e gases de petróleo liquefeito (GPL) para
abastecimento de veículos são dedutíveis em valor correspondente a 130 %, no caso de eletricidade, e a 120 %, no caso de GNV e GPL, do respetivo montante,
para efeitos da determinação do lucro tributável em sede de IRC e da categoria B do IRS, neste último caso havendo opção pelo regime da contabilidade
organizada, quando se trate de:

• a) Veículos afetos ao transporte público de passageiros, com lotação igual ou superior a 22 lugares que estejam registados como elementos do ativo fixo
tangível de sujeitos passivos de IRC que estejam licenciados pelo Instituto da Mobilidade e dos Transportes, I. P. (IMT, I. P.);

• b) Veículos afetos ao transporte rodoviário de mercadorias, público ou por conta de outrem, com peso bruto igual ou superior a 3,5 t, registados como
elementos do ativo fixo tangível de sujeitos passivos de IRC e que estejam licenciados pelo IMT, I. P.;

• c) Veículos afetos ao transporte em táxi, registados como elementos do ativo fixo tangível dos sujeitos passivos de IRS ou de IRC, com contabilidade
organizada e que estejam devidamente licenciados. (nº1)

Isentos de IRC

Dedução ao lucro tributável

B E N E F Í C I O S  F I S C A I S
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• BENEFÍCIOS FISCAIS RELATIVOS AO MECENATO
Dedução para efeitos da determinação do lucro tributável das empresas (Artº 62º EBF)

• São considerados custos ou perdas do exercício, na sua totalidade, os donativos concedidos às seguintes entidades:

a) Estado, Regiões Autónomas e autarquias locais e qualquer dos seus serviços, estabelecimentos e organismos, ainda que
personalizados;

b) Associações de municípios e de freguesias;

c) Fundações em que o Estado, as Regiões Autónomas ou as autarquias locais participem no património inicial;

d) Fundações de iniciativa exclusivamente privada que prossigam fins de natureza predominantemente social, relativamente à sua
dotação inicial, nas condições previstas no n.º 9. (nº 1)

• Se os donativos se destinarem exclusivamente a prosseguir fins de caracter social é considerado custo no valor de 140%, de
caracter ambiental, desportivo e educacional é considerado custo no valor de 120% e quando forem atribuídos ao abrigo de
contratos plurianuais celebrados para fins específicos, que fixem os objetivos a prosseguir pelas entidades beneficiárias, e os
montantes a atribuir pelos sujeitos passivos é considerado custo no valor de 130%. (nº2)

Dedução ao Lucro Tributável

B E N E F Í C I O S  F I S C A I S
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Dedução para efeitos da determinação do lucro tributável das empresas (Artº 62º EBF) (Continuação)

São considerados custos ou perdas do exercício até ao limite de 8/1000 do volume de vendas ou serviços
prestados ou donativos atribuídos às entidades referidos no nº3, sendo majorados em 30%. (nº3 e 4)

Majoração de 40% se se 
destinarem a:

Apoio à infância ou à terceira idade;

Apoio e tratamento de toxicodependentes ou de doentes com sida, 
com cancro ou diabéticos;

Promoção de iniciativas dirigidas à criação de oportunidades de 
trabalho e de reinserção social de pessoas, famílias ou grupos em 
situações de exclusão ou risco de exclusão social, designadamente 
no âmbito do rendimento social de inserção, de programas de luta 

contra a pobreza ou de programas e medidas adoptadas no contexto 
do mercado social de emprego.

Dedução ao lucro 
tributável

B E N E F Í C I O S  F I S C A I S
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Majoração de 50% se se 
destinarem a:

Apoio pré-natal a adolescentes e a mulheres em 
situação de risco e à promoção de iniciativas 

com esse fim;

Apoio a meios de informação, de 
aconselhamento, de encaminhamento e de 

ajuda a mulheres grávidas em situação social, 
psicológica ou economicamente difícil;

Apoio, acolhimento e ajuda humana e social a 
mães solteiras;

Apoio, acolhimento, ajuda social e 
encaminhamento de crianças nascidas em 
situações de risco ou vítimas de abandono;

Dedução ao lucro 
tributável

B E N E F Í C I O S  F I S C A I S
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Dedução para efeitos da determinação do lucro tributável das empresas (Artº 62º EBF) (Continuação)

• São considerados custos ou perdas do exercício, até ao limite de 6/1000 do volume de vendas ou dos serviços prestados, os donativos atribuídos às 
seguintes entidades:

a) Institutos, fundações e associações que prossigam atividades de investigação, exceto as de natureza científica e de defesa do património histórico-
cultural e do ambiente; (Redação da Lei n.º 82-B/2014, de 31 de dezembro)

b) Museus, bibliotecas e arquivos históricos e documentais;

c) Organizações não governamentais de ambiente (ONGA);

d) Comité Olímpico de Portugal, Confederação do Desporto de Portugal e pessoas colectivas titulares do estatuto de utilidade pública desportiva;

e) Associações promotoras do desporto e associações dotadas do estatuto de utilidade pública que tenham como objecto o fomento e a prática de 
actividades desportivas, com excepção das secções participantes em competições desportivas de natureza profissional;

f) Centros de cultura e desporto organizados nos termos dos Estatutos do Instituto Nacional de Aproveitamento dos Tempos Livres dos Trabalhadores 
(INATEL), com excepção dos donativos abrangidos pela alínea c) do n.º 3;

g) Estabelecimentos de ensino, escolas profissionais, escolas artísticas, creches, lactários e jardins-de-infância legalmente reconhecidos pelo ministério 
competente;

h) Instituições responsáveis pela organização de feiras universais ou mundiais, nos termos a definir por resolução do Conselho de Ministros; (nº6)

• A soma dos limites não pode ultrapassar 8/1000 do volume de vendas ou dos serviços prestados realizados pela empresa no exercício. (nº12)

Dedução ao lucro 
tributável

B E N E F Í C I O S  F I S C A I S
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MECENATO CIENTÍFICO (ARTº 62º-A EBF)

• Tem de ter atividades predominantemente de carácter científico.

Entidades:

● Fundações 

● Associações e institutos 
públicos ou privados 

● Instituições do ensino superior 

● Bibliotecas 

● Mediatecas 

● Centros de documentação 

● Laboratórios do Estado 
Laboratórios associados 

● Unidades de investigação e 
desenvolvimento 

● Centros de transferência e 
centros tecnológicos 

● Órgãos de comunicação social 

Pertencente a:

●Estado, às regiões autónomas e autarquias locais

●Associações de municípios e freguesias

●Fundações em que o Estado, as regiões autónomas ou 
as autarquias locais participem no património inicial

Gasto = valor do donativo majorado 
em 30% 

Se atribuídos ao abrigo de contratos 
plurianuais → valor do donativo 

majorado em 40%

Entidades de natureza privada

Gasto = valor do donativo majorado 
em 30% 

Se atribuídos ao abrigo de contratos 
plurianuais → valor do donativo 

majorado em 40%

Com limite = 8/1000 do volume de 
negócios

Dedução ao lucro 
tributável

B E N E F Í C I O S  F I S C A I S
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MECENATO CULTURAL (ARTº 62º-A EBF)

• Deve haver uma declaração do seu enquadramento no regime do mecenato cultural e do interesse cultural das 
atividades ou das ações desenvolvidas, salvo se forem enquadráveis no artigo 10.º do Código do IRC.

Dedução ao lucro 
tributável

B E N E F Í C I O S  F I S C A I S

Entidades:

● Pessoas previstas no n.º 1 do artigo 62.º

● Pessoas coletivas de direito público

● Outras entidades sem fins lucrativos

● Cooperativas culturais, institutos, fundações e

associações

● Entidades detentoras ou responsáveis por 
museus, bibliotecas, e arquivos históricos e 

documentais

● Centros de cultura organizados nos termos dos

Estatutos do INATEL, com exceção dos donativos

abrangidos pela alínea c) do n.º 3 do artigo 62.º

● Organismos públicos de produção artística

Pertencente a:

●Estado, às regiões autónomas e autarquias locais

●Associações de municípios e freguesias

●Fundações em que o Estado, as regiões 
autónomas ou as autarquias locais participem no 

património inicial

Gasto = valor do donativo 
majorado em 30% 

Se atribuídos ao abrigo de 
contratos plurianuais → valor do 

donativo majorado em 40%

Entidades de natureza privada

Gasto = valor do donativo 
majorado em 30% 

Se atribuídos ao abrigo de 
contratos plurianuais → valor do 

donativo majorado em 40%

Com limite = 8/1000 do volume 
de negócios
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A empresa XPTO pretende atribuir um donativo à Fundação Estrela, uma fundação de
natureza privada, no montante de 2 000 000 € para apoiar o trabalho da Fundação.

Sabendo que a empresa XPTO teve um volume de negócios de 100 000 000 € no presente
ano, qual o valor aceite como gasto no apuramento do imposto?

E X E M P LO  5  

Resposta:
Volume de Negócios = 100 000 000 €
Donativo entregue à Fundação = 2 000 000 €
Limite da dedução fiscal = 100 000 000 € x (8 / 1 000) = 800 000 € (art.º 62.º - A nºs 1, 2 e 3)
Majoração = 800 000 € x 30 % = 240 000 € Valor aceite como gasto = 800 000 + 240 000 = 1 040
000 €

43

B E N E F Í C I O S  F I S C A I S

44

• BENEFÍCIOS FISCAIS ÀS COOPERATIVAS
Cooperativas (Artº 66º-A EBF)

• Estão isentas de IRC, com excepção dos resultados provenientes de operações com terceiros e de atividades alheias aos próprios fins:

a) As cooperativas agrícolas;

b) As cooperativas culturais;

c) As cooperativas de consumo;

d) As cooperativas de habitação e construção;

e) As cooperativas de solidariedade social. (nº1)

• Estão ainda isentas de IRC as cooperativas, dos demais ramos do sector cooperativo, desde que, cumulativamente:

a) 75 % das pessoas que nelas aufiram rendimentos do trabalho dependente sejam membros da cooperativa;

b) 75 % dos membros da cooperativa nela prestem serviço efectivo. (nº2)

• Existe a possibilidades de renunciar à isenção; (nº5)

• São isentos de IRC:

• a) Os apoios e subsídios financeiros ou de qualquer outra natureza atribuídos pelo Estado, nos termos da lei às cooperativas de
primeiro grau, de grau superior ou às régies cooperativas como compensação pelo exercício de funções de interesse e utilidade
públicas delegados pelo Estado;

• b) Os rendimentos resultantes das quotas pagas pelas cooperativas associadas e cooperativas de grau superior. (nº6)

Isenção

B E N E F Í C I O S  F I S C A I S
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• BENEFÍCIOS FISCAIS COM CARACTER TEMPORÁRIO
Incentivos à reabilitação urbana (Artº 71º EBF)

• Ficam isentos do IRC os rendimentos de qualquer natureza obtidos por fundos de investimento imobiliário que
operem de acordo com a legislação nacional desde que constituídos entre 1 de janeiro de 2008 e 31 de dezembro
de 2013 e pelo menos 75 % dos seus ativos sejam bens imóveis sujeitos a ações de reabilitação realizadas nas áreas
de reabilitação urbana. (nº 1)

• Os rendimentos respeitantes a unidades de participação nos fundos de investimento referidos no número anterior,
pagos ou colocados à disposição dos respectivos titulares, quer seja por distribuição ou mediante operação de
resgate, são sujeitos a retenção na fonte de IRS ou de IRC, à taxa de 10 %. (nº2)

• A reabilitação ter de ser iniciada a partir de 1 de janeiro de 2008 e estar concluída até 31 de dezembro de 2020.
(nº21)

Isentos de IRC

Taxa de retenção na fonte=10%

B E N E F Í C I O S  F I S C A I S
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• LIMITE DE UTILIZAÇÃO DOS BENEFÍCIOS FISCAIS (ARTº 92º CIRC)
• O imposto liquidado não pode ser inferior a 90 % do montante que seria apurado se o sujeito passivo não usufruísse de

benefícios fiscais. (nº1)

• Excluem-se do limite acima os seguintes benefícios fiscais:

a) Os que revistam carácter contratual;

b) O sistema de incentivos fiscais em investigação e desenvolvimento empresarial II (SIFIDE II), previsto no Código Fiscal do
Investimento;

c) Os benefícios fiscais às zonas francas previstos nos artigos 33.º e seguintes do Estatuto dos Benefícios Fiscais e os que 
operem por redução de taxa;

d*) Os previstos nos artigos 19.º e 32.º-A do Estatuto dos Benefícios Fiscais;

e) O regime fiscal de apoio ao investimento (RFAI), previsto no Código Fiscal do Investimento.

f) O regime de dedução por lucros retidos e reinvestidos (DLRR), previsto no Código Fiscal do Investimento; (aditada pelo 
Decreto-Lei n.º 162/2014, de 31/10)

g) O regime de remuneração convencional do capital social previsto no artigo 41.º-A do Estatuto dos Benefícios 
Fiscais. (aditada pelo Decreto-Lei n.º 162/2014, de 31/10)

h) O incentivo à produção cinematográfica e audiovisual previsto no artigo 59.º-F do Estatuto dos Benefícios 
Fiscais. (Redação da Lei n.º 114/2017, de 29 de dezembro). (nº2)

B E N E F Í C I O S  F I S C A I S

47

Uma empresa agrícola teve um volume de negócios de 1 000 000€, sendo o seu resultado contabilístico de
600 000€. A empresa atribuiu um donativo a uma entidade sem fins lucrativos de natureza privada (de caráter
social) no valor de 5 000€. Qual o limite de utilização dos benefícios fiscais?

E X E M P L O  6  

Resposta:
Volume de Negócios = 1 000 000 €
Donativo entregue à Fundação = 5 000 €
Limite da dedução fiscal = 1 000 000 € x (8 / 1 000) = 8 000 € (dentro do limite)
Majoração = 5 000 € x 30 % = 1 500 €

IRC sem benefícios fiscais:
Matéria Coletável=600 000€
Coleta=15 000€×17%+(600 000€-15 000€)×21%=125 400€ (Artº 87º CIRC)
Limite de 90%= 125 400€×90%=112 860€ (Artº 90º CIRC)

IRC com benefícios fiscais:
Matéria Coletável=600 000€ - 1 500€=598 500€
Coleta=15 000×17%+(598 500€-15 000€)×21%=125 085€
Benefícios Fiscais sujeitos ao limite= 1 500€

Considerando que a coleta apurada tendo em conta os benefícios fiscais sujeitos ao limite de 90% é superior ao respetivo
limite, não há qualquer alteração a fazer ao lucro tributável.

48
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Regime especial de 
tributação dos grupos

de sociedades
Artº 69 e 71 do IRC

49

• Num grupo de sociedades, a sociedade dominante (nº1): 
Pode optar pelo regime especial de determinação da matéria coletável em relação a todas as 
sociedades do grupo.

• Existe um grupo de sociedades quando (nº2):

1. Quando uma sociedade, dita dominante, detém, direta ou indiretamente, pelo menos 75% 
do capital de outra ou outras sociedades ditas dominadas.

2. Participação lhe confira mais de 50% dos direitos de voto.

R E G I M E  E S P E C I A L  D E  T R I B U T A Ç Ã O  D O S  
G R U P O S  D E  S O C I E D A D E S  ( A r t º 6 9 º )

Artigo 69º - Âmbito e condições de aplicação 

50

Pode optar-se pelo regime especial de tributação dos 
grupos de sociedades (RETGS) se (condições cumulativas): 

a) As sociedades que pertencem ao grupo: 

- Tenham sede e direção efetiva em território português.

- A totalidade dos seus rendimentos estejam sujeitas ao IRC, à taxa normal mais elevada.

b) A sociedade dominante detém a participação há mais de 1 ano (ou desde a constituição).

c) a sociedade dominante não é considerada dominada de nenhuma outra sociedade 
residente em território português que reúna os requisitos para ser qualificada como 
dominante .

d) a sociedade dominante não tenha renunciado à aplicação do regime nos três anos 
anteriores.

Nº 3:

R E G I M E  E S P E C I A L  D E  T R I B U T A Ç Ã O  D O S  
G R U P O S  D E  S O C I E D A D E S  ( A r t º 6 9 º )

51
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Não podem fazer 
parte do grupo as 
sociedades que no 
início ou durante a 

aplicação do regime:

a) Inativas há mais de 1 ano ou que tenham sido dissolvidas.

b) Se encontrem em processo especial de recuperação ou de 
falência.

c) Declarem prejuízos fiscais nos 3 exercícios anteriores, exceto 
quando a participação é detida há mais de 2 anos.

d) Estejam sujeitas a uma taxa de IRC inferior à taxa normal mais 
elevada e não renunciem à sua aplicação.

e) Adotem um período de tributação não coincidente com o 
da sociedade dominante

g) Não assumam a forma jurídica de sociedade por quotas, 
sociedade anónima ou sociedade em comandita por ações

Nº4

R E G I M E  E S P E C I A L  D E  T R I B U T A Ç Ã O  D O S  
G R U P O S  D E  S O C I E D A D E S  ( A r t º 6 9 º )

Nº11 - As entidades públicas empresariais, 
que satisfaçam os requisitos relativos à 
qualidade de sociedade dominante podem 
optar pelo RETGS.

52

• Nº5 –

• * desde que exista obrigação de cooperação administrativa no domínio da fiscalidade equivalente à estabelecida 
no âmbito da União Europeia, que sejam detidas, direta ou indiretamente, em, pelo menos, 75% pela sociedade 
dominante através de sociedades referidas na alínea anterior.

Para a determinação do nível de 
participação exigido de, pelo menos, 75%, 

consideram-se as participações detidas 
diretamente ou indiretamente através de:

a) Sociedades residentes em 
território português que 

reúnam os requisitos 
legalmente exigidos para fazer 

parte do grupo.

b) Sociedades residentes noutro 
Estado membro da EU ou do EEE. 

*

R E G I M E  E S P E C I A L  D E  T R I B U T A Ç Ã O  D O S  
G R U P O S  D E  S O C I E D A D E S  ( A r t º 6 9 º )

53

Quando a 
participação ou os 

direitos de voto 
são detidos de 

forma:

Indireta

A percentagem efetiva da 
participação ou de direitos de 
voto é obtida pelo processo 
da multiplicação sucessiva 

das percentagens de 
participação e dos direitos de 
voto em cada um dos níveis.

Direta e 
Indireta

A percentagem efetiva 
de participação ou de 

direitos de voto resulta 
da soma das 

percentagens das 
participações ou dos 

direitos de voto.

Nº6

R E G I M E  E S P E C I A L  D E  T R I B U T A Ç Ã O  D O S  
G R U P O S  D E  S O C I E D A D E S  ( A r t º 6 9 º )
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A 90% B 45% C

30%

% participação Grupo de sociedades

A em B 90% Sim (mais de 75%)

A em C (participação 
indireta)

90% * 45% = 40,5% Não 

A em C (participação 
direta)

(90% * 45%) + 30% = 70,5% Não

Exemplo 7:

R E G I M E  E S P E C I A L  D E  T R I B U T A Ç Ã O  D O S  
G R U P O S  D E  S O C I E D A D E S  ( A r t º 6 9 º )

55

• A opção mencionada no n.º 1, as alterações na composição do grupo e a renúncia ou a cessação da aplicação
no presente regime devem ser comunicadas à Autoridade Tributária e Aduaneira pela sociedade dominante
através do envio, por transmissão eletrónica de dados, da competente declaração prevista no artigo 118.º,
nos seguintes prazos:

a) no caso de opção pela aplicação no presente regime, até ao fim do 3.º mês do período de tributação em
que se pretende iniciar a aplicação.

b) no caso de alterações na composição do grupo:

1. até ao fim do 3.º mês do período de tributação em que deva ser efetuada a inclusão de novas sociedades;

2. até ao fim do 3.º mês do período de tributação seguinte àquele em que ocorra a saída de sociedades do
grupo por alienação da participação ou por incumprimento das demais condições, ou outras alterações na
composição do grupo motivadas nomeadamente por fusões ou cisões;

Exceto se a alteração ocorrer por cessação da atividade de sociedade do grupo, caso em que a comunicação só
tem lugar se não se verificar a dispensa prevista no n.º 7 do artigo 118.º (estar sujeita a registo na
Conservatória do Registo Comercial), devendo ser feita no prazo previsto no n.º 6 do mesmo artigo (30 dias a
contar da data da cessação da atividade).

c) no caso de renúncia, até ao fim do 3.º mês do período de tributação em que se pretende renunciar à 
aplicação do regime;
d) no caso de cessação, até ao fim do 3.º mês do período de tributação seguinte àquele em que deixem de se 
verificar as condições de aplicação do regime a que se referem as alíneas a) e b) do número seguinte.

Nº7

R E G I M E  E S P E C I A L  D E  T R I B U T A Ç Ã O  D O S  
G R U P O S  D E  S O C I E D A D E S  ( A r t º 6 9 º )

56

O regime especial de tributação dos grupos de 
sociedades cessa a sua aplicação nos seguintes casos:

a) deixe de se verificar algum dos requisitos referidos no n.º 3 
relativamente à sociedade dominante, sem prejuízo dos casos em que 
seja exercida a opção prevista no n.º 10;

b) se verifique alguma das situações referidas nas alíneas a), b), d) ou g) 
do n.º 4 relativamente à sociedade dominante;

c) o lucro tributável de qualquer das sociedades do grupo seja 
determinado com recurso à aplicação de métodos indiretos

Nº 8:

R E G I M E  E S P E C I A L  D E  T R I B U T A Ç Ã O  D O S  
G R U P O S  D E  S O C I E D A D E S  ( A r t º 6 9 º )
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Os efeitos da renúncia ou da cessação 
no presente regime reportam-se:

a) ao final do período de tributação anterior àquele em que foi 
comunicada a renúncia à aplicação no presente regime nos termos e 
prazo previstos no n.º 7;

b) revogado;

c) ao final do período de tributação anterior ao da verificação de 
qualquer dos factos previstos no n.º 8.

Nº 9:

R E G I M E  E S P E C I A L  D E  T R I B U T A Ç Ã O  D O S  
G R U P O S  D E  S O C I E D A D E S  ( A r t º 6 9 º )

58

Nos casos em que a sociedade dominante passe a ser 
considerada dominada de uma outra sociedade residente em 
território português, para ser qualificada como dominante:

Reunir os requisitos, com a exceção do previsto na alínea c) do n.º 4, ou 
seja, podem ter prejuízos fiscais nos 3 exercícios anteriores.

Optar pela continuidade da aplicação do regime;

Comunicar à Autoridade Tributária e Aduaneira até ao fim do 3.º mês do 
período de tributação seguinte à data em que se verifique esse facto.

Nº 10:

R E G I M E  E S P E C I A L  D E  T R I B U T A Ç Ã O  D O S  
G R U P O S  D E  S O C I E D A D E S  ( A r t º 6 9 º )

59

ARTIGO 69ºA - SOCIEDADE DOMINANTE COM SEDE OU DIREÇÃO 
EFETIVA NOUTRO ESTADO MEMBRO DA EU OU DO EEE

Nº1 – A sociedade dominante com sede ou direção na EU ou no EEE pode optar pelo RETGS se:

a) Seja residente num estado membro da UE ou do EEE;

b) Participação nas sociedades dominadas há mais de um ano;

c) Não seja detida, direta ou indiretamente, pelo menos, em 75% do capital, por uma sociedade residente em
território português;

d) não tenha renunciado à aplicação do regime nos três anos anteriores;

e) esteja sujeita e não isenta de um imposto de natureza idêntica ou similar ao IRC;

f) revista a forma de sociedade de responsabilidade limitada;

g) quando detenha um estabelecimento estável em território português através do qual sejam detidas as
participações nas sociedades dominadas e não se verifique as situações previstas nas alíneas a), c), d) ou e) do
n.º 4 do artigo anterior.

R E G I M E  E S P E C I A L  D E  T R I B U T A Ç Ã O  D O S  
G R U P O S  D E  S O C I E D A D E S  ( A r t º 6 9 º A )
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No caso em que a sociedade dominante possua um
estabelecimento estável em território português, não se aplica
o número anterior.

Para optar pelo 
RETGS

Comunicar à AT

Nomear uma sociedade, com sede e direção 
efetiva neste território, pertencente ao grupo , 

para assumir a responsabilidade pelo 
cumprimento de todas as obrigações que 

incumbem à sociedade dominante, sem prejuízo 
da responsabilidade solidária da sociedade 

dominante e das demais sociedades 
pertencentes ao grupo pelo pagamento do 

imposto, nos termos do artigo 115.º.

Nº3

Nº4

R E G I M E  E S P E C I A L  D E  T R I B U T A Ç Ã O  D O S  
G R U P O S  D E  S O C I E D A D E S  ( A r t º 6 9 º A )

61

R E G I M E  E S P E C I A L  D E  T R I B U T A Ç Ã O  D O S  
G R U P O S  D E  S O C I E D A D E S  ( A r t º 7 0 º )

∑ Lucros 
Tributáveis 

∑ Prejuízos 
fiscais

Lucro 
tributável 
do grupo

Determinação 
do Lucro 

Tributável do 
Grupo

Calculado pela 
sociedade 
dominante

62

• Exemplo 8:
Em 2018, os resultados apurados por um grupo de empresas abrangidas pelo regime de tributação dos grupos 
de sociedades (RETGS) foram os seguintes: Sociedade dominante X apresenta um prejuízo fiscal de 100.000€; 
Sociedades dominadas Y e Z apresentam um lucro tributável de 50.000€ e de 130.000€, respetivamente.

Qual o valor para o lucro tributável do grupo?

Resposta: Lucro tributável = -100.000 + 50.000 + 130.000 = 80.000€

R E G I M E  E S P E C I A L  D E  T R I B U T A Ç Ã O  D O S  
G R U P O S  D E  S O C I E D A D E S  ( A r t º 7 0 º )
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Regime específico de dedução de prejuízos fiscais

Art.52º nº1 - Prejuízos fiscais - são deduzidos aos lucros tributáveis, havendo-os, de um ou mais dos
cinco períodos de tributação posteriores, à exceção dos sujeitos passivos que exerçam, diretamente e
a título principal, uma atividade económica de natureza agrícola, comercial ou industrial e que
estejam abrangidos pelo Decreto-Lei nº 372/2007.

Prejuízos das sociedades do 
grupo verificados em 

períodos de tributação 
anteriores ao do início de 

aplicação do RETGS

Podem deduzir até:

 70% do lucro tributável do grupo
(art.52º nº2).

 100% do lucro tributável da
sociedade a que dizem respeito.

R E G I M E  E S P E C I A L  D E  T R I B U T A Ç Ã O  D O S  
G R U P O S  D E  S O C I E D A D E S  ( A r t º 7 1 º )

64

Prejuízos fiscais do grupo 
quando é aplicado o 

RETGS

Podem deduzir:

 70% do lucro tributável do grupo 
(art.52º nº2)

Sociedade termina a 
aplicação do RETGS

 Não dão dedutíveis, ao lucro 
tributável, os prejuízos fiscais verificados 

durante os períodos de tributação em 
que o regime se aplicou.

 São dedutíveis os prejuízos fiscais que 
não tenham sido totalmente deduzidos  

ao lucro tributável do grupo (art.52º 
nº1).

Quando ocorre a saída 
de uma ou mais 

sociedades do grupo da 
aplicação do RETGS

Extingue-se:

 O direito à dedução da quota-
parte dos prejuízos fiscais 

respeitantes àquelas sociedades.

R E G I M E  E S P E C I A L  D E  T R I B U T A Ç Ã O  D O S  
G R U P O S  D E  S O C I E D A D E S  ( A r t º 7 1 º )

Nº1

b)

c)

d)

65

Quando existem fusões 
entre sociedades do grupo 
ou fusões com sociedades 

externas

Podem deduzir:

Prejuízos fiscais das sociedades fundidas 
verificados em períodos anteriores à 

aplicação do RETGS até ao limite:

 100% do lucro tributável  da nova 
sociedade ou da incorporante.

 70% do lucro tributável do grupo.

R E G I M E  E S P E C I A L  D E  T R I B U T A Ç Ã O  D O S  
G R U P O S  D E  S O C I E D A D E S  ( A r t º 7 1 º )

Nº2

66
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Quando a nova sociedade 
dominante opte pela 

continuação da aplicação do 
RETGS

Pode deduzir:

Prejuízos fiscais do grupo de períodos 
anteriores desde que:

 Apresente um requerimento à AT.

 Seja obtida a autorização de um 
membro  do Governo.

R E G I M E  E S P E C I A L  D E  T R I B U T A Ç Ã O  D O S  
G R U P O S  D E  S O C I E D A D E S  ( A r t º 7 1 º )

Nº3

67

No caso em que a sociedade 
dominante de um grupo de sociedades 
(nova sociedade dominante) adquire o 
domínio de uma sociedade dominante 

de um outro grupo de sociedades 
(anterior sociedade dominante) e a 

nova sociedade dominante opte pela 
continuidade da aplicação RETGS:

As quotas-partes dos prejuízos 
fiscais do grupo imputáveis às 
sociedades do grupo da nova 
sociedade dominante e que 

integrem o grupo da anterior 
sociedade dominante, são dedutíveis 

até ao limite do lucro tributável da 
sociedade a que dizem respeito 

(art.71º nº1 a)), desde que:

Apresente um 
requerimento à AT.

Seja obtida 
autorização do 

membro do governo 
responsável pela área 

das finanças.

R E G I M E  E S P E C I A L  D E  T R I B U T A Ç Ã O  D O S  
G R U P O S  D E  S O C I E D A D E S  ( A r t º 7 1 º )

Nº4

68

No caso em que a sociedade dominante de um grupo de sociedades (nova sociedade dominante)
adquire o domínio de uma sociedade dominante de um outro grupo de sociedades (anterior
sociedade dominante) e a nova sociedade dominante opte pela inclusão das sociedades
pertencentes ao grupo da anterior sociedade dominante:

R E G I M E  E S P E C I A L  D E  T R I B U T A Ç Ã O  D O S  
G R U P O S  D E  S O C I E D A D E S  ( A r t º 7 1 º )

Nº5

As quotas-partes dos prejuízos fiscais do grupo da anterior sociedade dominante imputáveis às 
sociedades que integrem o grupo da nova sociedade dominante são dedutíveis até ao limite do 
lucro tributável da sociedade a que dizem respeito (art.71º nº1 a)).
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A Sociedade Z passou a fazer parte de determinado grupo económico no período de 2018. Neste período
apresentou prejuízos fiscais dedutíveis relativos ao ano de 2017 (ano anterior a ter integrado o grupo) no
valor de 1000€. No período de 2018, as declarações do grupo apresentam os seguintes resultados:
Sociedade Dominante R: Lucro Tributável = 10 000€; Sociedades Dominadas X e Y: Lucro Tributável = 2000€
(cada); Sociedade Z: Lucro Tributável = 500€ ; Grupo: prejuízos fiscais dedutíveis de 3000€.

Calcule a matéria coletável do grupo em 2018.

E X E M P LO  9 - A r t . 7 1 º  

Resposta:
Lucro tributável do grupo = ∑ lucros + ∑ prejuízos fiscais = 10 000 + 2 000 + 2 000 + 500 = 14 500€ (art.70º)
Como Z apresentou prejuízos fiscais gerados antes da sua integração no grupo, a dedução aos lucros tributáveis futuros
apenas pode ser feita até ao limite do lucro tributável da entidade a que respeita.
Prejuízos fiscais = 500 x 70% = 350 € (art.71º nº1). Prejuízos fiscais dedutíveis totais = 3 000 + 350 = 3 350€
Matéria coletável = L.T- Prejuízos fiscais de anos anteriores +benefícios fiscais =14 500 – 3 350 = 11.150€

70

Artºs 73 e 78 do IRC

Regime especial aplicável às fusões, 
cisões, entradas de ativos e 
permutas de partes sociais

71

Relativamente aos sócios  atribuídas partes representativas do capital social da beneficiária ou da nova 
sociedade e, eventualmente, de quantias em dinheiro que não excedam 10% do valor nominal ou, na falta 

de valor nominal, do valor contabilístico equivalente ao nominal das participações que lhes forem 
atribuídas.

R E G I M E  E S P E C I A L  A P L I C Á V E L  À S  F U S Õ E S ,  C I S Õ E S ,  E N T R A D A S  D E  
A T I V O S  E  P E R M U T A S  D E  P A R T E S  S O C I A I S  ( A r t º  7 3 º )  

Considera-se fusão a operação 
pela qual se realiza:

a) A transferência global do património de 
uma ou mais sociedades (sociedades 

fundidas) para outra sociedade já existente 
(sociedade beneficiária) 

Incorporação

b) A constituição de uma nova sociedade 
(sociedade beneficiária), para a qual se 

transferem globalmente os patrimónios de 
duas ou mais sociedades (sociedades 

fundidas) 

Constituição

Nº1 -
Fusão

72
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R E G I M E  E S P E C I A L  A P L I C Á V E L  À S  F U S Õ E S ,  C I S Õ E S ,  E N T R A D A S  D E  
A T I V O S  E  P E R M U T A S  D E  P A R T E S  S O C I A I S  ( A r t º  7 3 º )  

A transferência global do 
património de uma 

sociedade (sociedade 
fundida) para:

A sociedade detentora da totalidade 
das partes representativas do seu 

capital social (sociedade beneficiária);

Outra sociedade já existente 
(sociedade beneficiária), quando a 

totalidade das partes representativas 
do capital social de ambas seja detida 

pelo mesmo sócio;

Outra sociedade (sociedade 
beneficiária), quando a 
totalidade das partes 

representativas do capital 
social desta seja detida pela 

sociedade fundida.

Nº1 (c), d), 
e))

73

• Existem 2 tipos de fusão:

- Incorporação

- Constituição

Sociedade A

Sociedade A 

Sociedade B

Sociedade C

Sociedade A 

Sociedade B

E X E M P LO  1 0  – T i p o s  d e  f u s ã o  

74

É considerado que ocorre uma cisão quando: 

a) uma sociedade (sociedade cindida) destaca um ou mais ramos da sua atividade, mantendo pelo
menos um dos ramos de atividade, para com eles constituir outras sociedades (sociedades beneficiárias)
ou para os fundir com sociedades já existentes.

b) uma sociedade (sociedade cindida) é dissolvida e dividido o seu património em duas ou mais partes,
sendo cada uma delas destinada a constituir uma nova sociedade (sociedade beneficiária) ou a ser
fundida com sociedades já existentes ou com partes do património de outras sociedades, separadas por
idênticos processos e com igual finalidade.

Sócios - mediante a atribuição aos seus sócios de partes representativas do capital social destas últimas
sociedades e, eventualmente, de uma quantia em dinheiro que não exceda 10% do VN ou, na falta de
VN, do VC equivalente ao VN das participações que lhes forem atribuídas;

R E G I M E  E S P E C I A L  A P L I C Á V E L  À S  F U S Õ E S ,  C I S Õ E S ,  
E N T R A D A S  D E  A T I V O S  E  P E R M U T A S  D E  P A R T E S  S O C I A I S  

( A r t º  7 3 º )  

Nº2 - Cisão
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R E G I M E  E S P E C I A L  A P L I C Á V E L  À S  F U S Õ E S ,  C I S Õ E S ,  
E N T R A D A S  D E  A T I V O S  E  P E R M U T A S  D E  P A R T E S  S O C I A I S  

( A r t º  7 3 º )  

Uma sociedade (sociedade 
cindida) destaca um ou mais 

ramos da sua atividade, 
mantendo pelo menos um 

dos ramos de atividade 
para:

- Os fundir com a sociedade 
(sociedade beneficiária) detentora da 
totalidade das partes representativas 

do seu capital social; 

- Os fundir com outra sociedade já 
existente (sociedade beneficiária), 

quando a totalidade das partes 
representativas do capital social de 

ambas seja detida pelo mesmo sócio;

- Os fundir com outra sociedade já 
existente (sociedade beneficiária), 

quando a totalidade das partes 
representativas do capital social 
desta seja detida pela sociedade 

cindida.

Nº 2 ( c), d), 
e) 

76

Sociedade A 

Sociedade B

Sociedade C

R E G I M E  E S P E C I A L  A P L I C Á V E L  À S  F U S Õ E S ,  C I S Õ E S ,  
E N T R A D A S  D E  A T I V O S  E  P E R M U T A S  D E  P A R T E S  S O C I A I S  

( A r t º  7 3 º )  

TIPOS DE CISÃO

SIMPLES 

(A Sociedade A transfere parte do 
seu património para com ela 

constituir outra sociedade, a B.)

DISSOLUÇÃO

(A sociedade cindida (A) extingue-
se, sendo todo o seu património 

transmitido para duas sociedades 
beneficiárias (B e C).)

FUSÃO TOTAL

(A sociedade A destaca parte do 
seu património para C para fundir 
essa parte com uma sociedade já 

existente (B))

Sociedade 
A 

Sociedade C Sociedade B

Sociedade 
A

77

R E G I M E  E S P E C I A L  A P L I C Á V E L  À S  F U S Õ E S ,  C I S Õ E S ,  
E N T R A D A S  D E  A T I V O S  E  P E R M U T A S  D E  P A R T E S  S O C I A I S  

( A r t º  7 3 º )  

Entrada de ativos

Considera-se entrada de ativos a operação pela 
qual uma sociedade (sociedade contribuidora) 

transfere, sem que seja dissolvida, o conjunto ou 
um ou mais ramos da sua atividade para outra 

sociedade (sociedade beneficiária).

A principal diferença entre uma fusão ou 
cisão e a entrada de ativos numa 

sociedade encontra-se no facto de as 
participações sociais dadas em 

contrapartida da transmissão patrimonial 
serem atribuídas à própria sociedade 
contribuidora e não aos sócios desta. 

Nº 3 
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O ramo de atividade considera-se como o conjunto de
elementos que constituem, do ponto de vista
organizacional, uma unidade económica autónoma, ou
seja, um conjunto capaz de funcionar pelos seus próprios
meios.

R E G I M E  E S P E C I A L  A P L I C Á V E L  À S  F U S Õ E S ,  C I S Õ E S ,  
E N T R A D A S  D E  A T I V O S  E  P E R M U T A S  D E  P A R T E S  S O C I A I S  

( A r t º  7 3 º )  

Nº4 

79

Sociedade 
contribuidora A

Soc. A transfere 
para a Soc. B 

um ramo da sua 
atividade.

Sociedade 
beneficiária B

E X E M P LO  1 1  

Resposta:
Conclui-se que:

- Sociedade A fica com uma parte social da Sociedade B (em %)

- Sociedade B fica com um ramo de atividade da Sociedade A.

80

Sociedade A 
(adquirente) % Sociedade B 

(adquirida)

Sociedade A adquire uma
percentagem do capital
social da Sociedade B,
conferindo-lhe esta
operação a maioria dos
direitos de voto.

R E G I M E  E S P E C I A L  A P L I C Á V E L  À S  F U S Õ E S ,  C I S Õ E S ,  
E N T R A D A S  D E  A T I V O S  E  P E R M U T A S  D E  P A R T E S  S O C I A I S  

( A r t º  7 3 º )  

Nº5 – Permuta 
de partes 

sociais 

Considera-se permuta de partes sociais a operação pela qual
uma sociedade (sociedade adquirente) adquire uma
participação no capital social de outra (sociedade adquirida),
que tem por efeito conferir-lhe a maioria dos direitos de voto
desta última
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R E G I M E  E S P E C I A L  A P L I C Á V E L  À S  F U S Õ E S ,  C I S Õ E S ,  
E N T R A D A S  D E  A T I V O S  E  P E R M U T A S  D E  P A R T E S  S O C I A I S  

( A r t º  7 3 º )  

Nº5

Ou uma sociedade, já detentora de tal participação maioritária, adquire nova participação na
sociedade adquirida, mediante a atribuição aos sócios desta, em troca dos seus títulos, de
partes representativas do capital social da primeira sociedade e, eventualmente, de uma
quantia em dinheiro não superior a 10% do valor nominal ou, na falta de valor nominal, do valor
contabilístico equivalente ao nominal dos títulos entregues em troca.

Com a aquisição de uma 
nova participação por 
parte da Sociedade A à 
Sociedade B, os sócios de 
Soc.B passarão a ter uma 
representação no capital 
social de Soc.A.

Sociedade B 

Sociedade A
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R E G I M E  E S P E C I A L  A P L I C Á V E L  À S  F U S Õ E S ,  C I S Õ E S ,  
E N T R A D A S  D E  A T I V O S  E  P E R M U T A S  D E  P A R T E S  S O C I A I S  

( A r t º  7 3 º )  

Nº7

O regime especial aplica-
se às operações de fusão 
e cisão de sociedades e 

de entrada de ativos em:

a) Sociedades com sede ou direção 

efetiva em território português sujeitas e 

não isentas de IRC;

b) Sociedades ou sociedades de outros 

Estados Membros da UE, desde que 

todas as sociedades se encontrem nas 

condições estabelecidas no

artigo 3º da Diretiva nº2009/133/CE, 

do Conselho, de 19 de Outubro.

83

R E G I M E  E S P E C I A L  A P L I C Á V E L  À S  F U S Õ E S ,  C I S Õ E S ,  
E N T R A D A S  D E  A T I V O S  E  P E R M U T A S  D E  P A R T E S  S O C I A I S  

( A r t º  7 3 º )  

Nº7 Exceções:

O regime especial não se 
aplica sempre que, por 
virtude das operações 

referidas no número anterior, 
sejam:

Transmitidos navios ou aeronaves, 
ou bens móveis afetos à sua 

exploração, para uma entidade de 
navegação marítima ou aérea 

internacional não residente em 
território português.
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R E G I M E  E S P E C I A L  A P L I C Á V E L  À S  F U S Õ E S ,  C I S Õ E S ,  
E N T R A D A S  D E  A T I V O S  E  P E R M U T A S  D E  P A R T E S  S O C I A I S  

( A r t º  7 3 º )  

Nº10
O regime especial não 

se aplica, total ou 
parcialmente, quando:

Se conclua que as operações 
abrangidas pelo mesmo 
tiveram como principal 

objetivo ou como um dos 
principais objetivos a evasão 

fiscal.

Verificado, nomeadamente, 
nos casos em que as 

sociedades intervenientes não 
tenham a totalidade dos seus 

rendimentos sujeitos ao 
mesmo regime de tributação 

em IRC ou quando as 
operações não tenham sido 

realizadas por razões 
económicas válidas, tais como 

a reestruturação ou a 
racionalização das atividades 

das sociedades que nelas 
participam, procedendo-se 
então, se for caso disso, às 

correspondentes liquidações 
adicionais de imposto.

85

1 – A opção pela aplicação do regime especial deve ser comunicada à AT na declaração anual de informação contabilística e fiscal, 
a que se refere o artigo 121.º, relativa ao período de tributação em que a operação é realizada:

R E G I M E  E S P E C I A L  A P L I C Á V E L  À S  F U S Õ E S ,  C I S Õ E S ,  
E N T R A D A S  D E  A T I V O S  E  P E R M U T A S  D E  P A R T E S  S O C I A I S  

( A r t º  7 8 º – O b r i g a ç õ e s  a c e s s ó r i a s )  

Fusão ou 
Cisão

a) Pela sociedade ou sociedades beneficiárias, exceto quando estas sociedades e, bem 
assim, a sociedade ou sociedades transmitentes, não sejam residentes em território 
português nem disponham de estabelecimento estável aí situado, casos em que a 

obrigação de comunicação deve ser cumprida pelos sócios residentes

Entrada de 
Ativos

b) Pela sociedade beneficiária, exceto quando não seja residente em território 
português nem disponha de estabelecimento estável aí situado, caso em que a 

obrigação deve ser cumprida pela sociedade contribuidora;

Permuta das 
Partes 
Sociais

c) pela sociedade adquirida quando seja residente em território português e pelos 
respetivos sócios residentes.

86

2 – Para efeitos do disposto no n.º 1 do artigo 74.º, a sociedade fundida, cindida ou 
contribuidora deve integrar no processo de documentação fiscal a que se refere o artigo 130.º os 
seguintes elementos:

a) declaração da sociedade beneficiária de que obedece ao disposto no n.º 3 do artigo 74.º;

b) declarações comprovativas, confirmadas e autenticadas pelas autoridades fiscais do outro 
Estado membro da União Europeia de que são residentes as outras sociedades intervenientes na 
operação.

R E G I M E  E S P E C I A L  A P L I C Á V E L  À S  F U S Õ E S ,  C I S Õ E S ,  
E N T R A D A S  D E  A T I V O S  E  P E R M U T A S  D E  P A R T E S  S O C I A I S  

( A r t º  7 8 º – O b r i g a ç õ e s  a c e s s ó r i a s )  

Nº2

Artigo 130º - Os sujeitos passivos de IRC, com exceção dos isentos nos termos do artigo 9.º, são 
obrigados a manter em boa ordem, durante o prazo de 10 anos, um processo de documentação fiscal 
relativo a cada período de tributação.  Dossier Fiscal
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No caso referido no n.º 2 do artigo 74.º, deve a sociedade residente integrar no processo de
documentação fiscal a que se refere o artigo 130.º:

R E G I M E  E S P E C I A L  A P L I C Á V E L  À S  F U S Õ E S ,  C I S Õ E S ,  
E N T R A D A S  D E  A T I V O S  E  P E R M U T A S  D E  P A R T E S  S O C I A I S  

( A r t º  7 8 º – O b r i g a ç õ e s  a c e s s ó r i a s )  

Nº3

• Declarações mencionadas na alínea b) do número anterior;
• Documento passado pelas autoridades fiscais do Estado membro da União Europeia onde se situa o

estabelecimento estável em que se declare o imposto que aí seria devido.

88

R E G I M E  E S P E C I A L  A P L I C Á V E L  À S  F U S Õ E S ,  C I S Õ E S ,  
E N T R A D A S  D E  A T I V O S  E  P E R M U T A S  D E  P A R T E S  S O C I A I S  

( A r t º  7 8 º – O b r i g a ç õ e s  a c e s s ó r i a s )  

Nº4

A sociedade beneficiária 
deve integrar, no processo de 
documentação fiscal previsto 

no artigo 130.º:

a) As demonstrações financeiras da sociedade 
fundida, cindida ou contribuidora, antes da 

operação;

b) A relação dos elementos 
patrimoniais adquiridos que tenham 
sido incorporados na contabilidade 
por valores diferentes dos aceites 
para efeitos fiscais na sociedade 

fundida, cindida ou contribuidora.
89

R E G I M E  E S P E C I A L  A P L I C Á V E L  À S  F U S Õ E S ,  C I S Õ E S ,  
E N T R A D A S  D E  A T I V O S  E  P E R M U T A S  D E  P A R T E S  S O C I A I S  

( A r t º  7 8 º – O b r i g a ç õ e s  a c e s s ó r i a s )  

Nº5

Para efeitos do artigo 76.º, os sócios 
das sociedades fundidas ou cindidas 

devem integrar, no processo de 
documentação fiscal a que se refere o 

artigo 130.º, uma declaração que 
contenha:

a data e identificação da operação 
realizada;

a identificação das entidades 
intervenientes;

o número e valor nominal das partes 
sociais entregues e recebidas;

o valor fiscal das partes sociais 
entregues e respetivas datas de 

aquisição;

a quantia em dinheiro eventualmente 
recebida

o nível percentual da participação 
detida antes e após a operação de 

fusão ou cisão;

as correções (artigo 76º nº4).
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Para efeitos do disposto no artigo 77.º, os sócios da sociedade adquirida devem integrar, no processo de
documentação fiscal a que se refere o artigo 130.º, os seguintes elementos:

a)

• declaração que contenha a descrição da operação de permuta de partes sociais;

• data em que se realizou, identificação das sociedades intervenientes;

• número e valor nominal das partes sociais entregues e das partes sociais recebidas;

• valor fiscal das partes sociais entregues e respetivas datas de aquisição;

• quantia em dinheiro eventualmente recebida;

• resultado que seria integrado na base tributável se não fosse aplicado o regime previsto no artigo 77.º e
demonstração do seu cálculo.

b) declaração da sociedade adquirente de que já detinha, ou ficou a deter em resultado da operação de permuta
de partes sociais, a maioria dos direitos de voto da sociedade adquirida;

c) declaração comprovativa, confirmada e autenticada pelas respetivas autoridades fiscais, nos casos em que a
sociedade adquirida ou adquirente seja residente noutros Estados membros da União Europeia.

R E G I M E  E S P E C I A L  A P L I C Á V E L  À S  F U S Õ E S ,  C I S Õ E S ,  
E N T R A D A S  D E  A T I V O S  E  P E R M U T A S  D E  P A R T E S  S O C I A I S  

( A r t º  7 8 º – O b r i g a ç õ e s  a c e s s ó r i a s )  

Nº6

91

92

a) Declaração de inscrição, de alterações ou de cessação, nos 
termos dos artigos 118º e 119

b) Declaração periódica de rendimentos, nos termos do 
artigo 120º (Modelo 22)

c) Declaração anual de informação contabilística e fiscal, 
nos termos do artigo 121º (IES)

d) Declaração financeira e fiscal por país, nos termos do artigo 
121º-A

Os sujeitos passivos 
de IRC, ou os seus 

representantes, são 
obrigados a 
apresentar:

O b r i g a ç õ e s  a c e s s ó r i a s  d o s  s u j e i t o s  p a s s i v o s ( A r t º  1 1 7 º  
– O b r i g a ç õ e s  d e c l a r a t i v a s )

Nº 1
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Artigo 117º -
Obrigações 

declarativas nº2 e 3

• Nº2

As declarações têm um modelo oficial 
aprovado pelo governo, devendo-lhe ser-
lhes juntos os documentos e anexos que 
sejam referidos no modelo oficial.

• Nº3

São regulamentados por portaria de 
membro do Governo responsável da pasta 
das finanças o âmbito de obrigatoriedade, 
os suportes, o início da vigência e os 
procedimentos do regime de envio de 
declarações por transmissão eletrónica de 
dados.

94

• Mal Preenchidas

• Incompletas

• Não estarem assinadas
• Desconformes quando enviadas por via eletrónica

Recusadas

• Insuficientemente claras

• Prazo: >= 5 dias
Pedidos 

esclarecimentos aos 
sujeitos passivos 

Nº 4

Nº 5

O b r i g a ç õ e s  a c e s s ó r i a s  d o s  s u j e i t o s  p a s s i v o s ( A r t º 1 1 7 º  
– O b r i g a ç õ e s  d e c l a r a t i v a s )

95

A obrigação a que se refere a
alínea b) do n.º 1 não

abrange:

a)a) As entidades isentas ao abrigo do artigo
9.º, exceto quando estejam sujeitas a uma
qualquer tributação autónoma ou quando
obtenham rendimentos de capitais que não
tenham sido objeto de retenção na fonte com
caráter definitivo;

b) As entidades que apenas aufiram
rendimentos não sujeitos a IRC, exceto quando
estejam sujeitas a uma qualquer tributação
autónoma.

Nº 6

O b r i g a ç õ e s  a c e s s ó r i a s  d o s  s u j e i t o s  p a s s i v o s ( A r t º  1 1 7 º  
– O b r i g a ç õ e s  d e c l a r a t i v a s )
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A não tributação em IRC das entidades abrangidas pelo regime de transparência fiscal nos termos
do artigo 6.º não as desobriga de apresentação ou envio das declarações referidas no n.º 1

Nº 8
A obrigação referida na alínea b) do n.º 1 também não abrange as entidades não residentes sem
estabelecimento estável em território português e que neste território apenas aufiram
rendimentos isentos ou sujeitos a retenção na fonte a título definitivo.

Nº 9

O b r i g a ç õ e s  a c e s s ó r i a s  d o s  s u j e i t o s  p a s s i v o s ( A r t º  1 1 7 º  
– O b r i g a ç õ e s  d e c l a r a t i v a s )

97

• Relativamente às sociedades ou outras entidades em liquidação, as obrigações
declarativas que ocorram posteriormente à dissolução são da responsabilidade
dos respetivos liquidatários ou do administrador da falência.

Nº 10

O b r i g a ç õ e s  a c e s s ó r i a s  d o s  s u j e i t o s  p a s s i v o s ( A r t º  1 1 7 º  
– O b r i g a ç õ e s  d e c l a r a t i v a s )

98

A declaração de inscrição no 
registo a que se refere a alínea 
a) do n.º 1 do artigo anterior 
deve ser apresentada pelos 

sujeitos passivos no prazo de:

90 dias 

Após a inscrição no Registo 
Nacional de Pessoas Coletivas, 

sempre que esta seja 
legalmente exigida

15 dias

Após a data de apresentação do 
registo na Conservatória do 

Registo Comercial, quando o SP 
esteja sujeito a registo 

comercial

O b r i g a ç õ e s  a c e s s ó r i a s  d o s  s u j e i t o s  p a s s i v o s ( A r t º  1 1 8 º  
– D e c l a r a ç ã o  d e  i n s c r i ç ã o ,  d e  a l t e r a ç õ e s  o u  d e  

c e s s a ç ã o )

Nº 1
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O b r i g a ç õ e s  a c e s s ó r i a s  d o s  s u j e i t o s  p a s s i v o s ( A r t .  1 1 8 º  
– D e c l a r a ç ã o  d e  i n s c r i ç ã o ,  d e  a l t e r a ç õ e s  o u  d e  

c e s s a ç ã o )

Nº 2
As pessoas coletivas que exerçam uma atividade sujeita a IVA, devem apresentar em 

qualquer local legalmente autorizado para o efeito a declaração de início de atividade. 
Sendo esta considerada a declaração de inscrição no registo.

Nº 4
Da declaração de inscrição no registo deve constar, relativamente às pessoas coletivas 

e outras entidades mencionadas nos nºs 2 e 3 do artigo 8.º, o período anual de 
imposto que desejam adotar

Obrigação de apresentar declaração de 
inscrição

Sujeitos passivos não residentes e que 
obtenham rendimentos não imputáveis a 

estabelecimento estável situado em território 
português

Obrigação de apresentar a declaração 
a que se refere o artigo 120º

Até ao termo do prazopara entrega da 
declaração periódica de rendimentos 

prevista no artigo 120º

Nº 3

100

Sempre que se verifiquem 
alterações de qualquer dos 
elementos constantes da 

declaração de inscrição no registo, 
deve o sujeito passivo entregar a 

respetiva declaração de alterações

15 dias

A contar da data de alteração, 
quando o sujeito passivo exerça 
uma atividade sujeita a imposto 

sobre o valor acrescentado

30 dias
A contar da data da alteração, nos 

restantes casos

O b r i g a ç õ e s  a c e s s ó r i a s  d o s  s u j e i t o s  p a s s i v o s ( A r t º  1 1 8 º  
– D e c l a r a ç ã o  d e  i n s c r i ç ã o ,  d e  a l t e r a ç õ e s  o u  d e  

c e s s a ç ã o )

Nº 5

101

Os sujeitos passivos ficam dispensados da entrega da declaração mencionada no n.º 5
sempre que as alterações em causa respeitem a factos sujeitos a registo na Conservatória do
Registo Comercial ou a entidades inscritas no Ficheiro Central de Pessoas Coletivas que não
estejam sujeitas a registo comercial.

O b r i g a ç õ e s  a c e s s ó r i a s  d o s  s u j e i t o s  p a s s i v o s ( A r t º  1 1 8 º  
– D e c l a r a ç ã o  d e  i n s c r i ç ã o ,  d e  a l t e r a ç õ e s  o u  d e  

c e s s a ç ã o )

Sujeitos Passivos de 
IRC devem apresentar 

declaração de 
cessação

Após a data de cessação da atividadeNº 6

30 
dias

Nº 7
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• Os sujeitos passivos registados na Conservatória do Registo Comercial ou inscritos
no Ficheiro Central das Pessoas Coletivas ficam dispensados da apresentação da
declaração de cessação.

O b r i g a ç õ e s  a c e s s ó r i a s  d o s  s u j e i t o s  p a s s i v o s ( A r t º  1 1 8 º  
– D e c l a r a ç ã o  d e  i n s c r i ç ã o ,  d e  a l t e r a ç õ e s  o u  d e  

c e s s a ç ã o )

Nº 8

103

Quando o serviço de finanças ou 
outro local legalmente autorizado 
a receber as declarações referidas 

na alínea a) do n.º 1 do artigo 
117.º disponha de meios 

informáticos adequados, o SP 
pode:

Substituir as declarações por 
declaração verbal, os dados são 
confirmados pela assinatura do 

declarante

O b r i g a ç õ e s  a c e s s ó r i a s  d o s  s u j e i t o s  p a s s i v o s  ( A r t º  1 1 9 º  
- D e c l a r a ç ã o  v e r b a l  d e  i n s c r i ç ã o ,  d e  a l t e r a ç õ e s  o u  d e  

c e s s a ç ã o )  

104

• A declaração periódica de rendimentos a que se refere a alínea b) do n.º 1 do artigo 117.º deve
ser enviada, anualmente, por transmissão eletrónica de dados

• Até ao último dia do mês de Maio, independentemente que seja dia útil ou não

O b r i g a ç õ e s  a c e s s ó r i a s  d o s  s u j e i t o s  p a s s i v o s  ( A r t º  1 2 0 º  
- D e c l a r a ç ã o  p e r i ó d i c a  d e  r e n d i m e n t o s )

Nº 1
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O b r i g a ç õ e s  a c e s s ó r i a s  d o s  s u j e i t o s  p a s s i v o s  ( A r t º  1 2 0 º  
- D e c l a r a ç ã o  p e r i ó d i c a  d e  r e n d i m e n t o s )

Nº 2
Os sujeitos passivos que 
adotem um período de 
tributação diferente do 

ano civil, devem:

Até ao último dia do 5.º mês seguinte à data do termo desse período, 
independentemente de esse dia ser útil ou não útil

Nº 3
A declaração periódica de 

rendimentos deve ser 
enviada em caso de 

cessação de atividade

Até ao 30º dia após a cessação, independentemente de este ser dia útil ou não

Nota: Aplicam-se igualmente estes prazos relativos ao envio da declaração relativa ao período de tributação 
imediatamente anterior, quando ainda não tenham decorrido os prazos mencionados nos nºs. 1 e 2.

106

As entidades que não tenham sede nem direção efetiva em 
território português

Obtenham rendimentos não imputáveis a 
estabelecimento estável situado no território português

Não ocorre retenção na fonte a título definitivo desses 
rendimentos

São ainda obrigadas a 
apresentar a declaração 
periódica de 
rendimentos

O b r i g a ç õ e s  a c e s s ó r i a s  d o s  s u j e i t o s  p a s s i v o s  ( A r t º  1 2 0 º  
- D e c l a r a ç ã o  p e r i ó d i c a  d e  r e n d i m e n t o s )

Nº 4

107

Nos casos previstos no número anterior, 
a declaração deve ser enviada 

relativamente a:

Rendimentos derivados de imóveis, 
excetuados os ganhos resultantes da sua 

transmissão onerosa, a ganhos 
mencionados nas alíneas b) e f) do n.º 3 

do artigo 4.º e a rendimentos 
mencionados nos n.os 3) e 8) da alínea c) 

do n.º 3 do artigo 4.º

Até ao último dia do mês de maio do 
ano seguinte

Ganhos resultantes da transmissão 
onerosa de imóveis

Até ao 30º dia posterior à data da 
transmissão, independentemente de 

esse dia ser útil ou não útil

Incrementos patrimoniais derivados de 
aquisições a título gratuito

Até ao 30º dia posterior à data da 
aquisição, independentemente de esse 

dia ser útil ou não útil

Nº 5

O b r i g a ç õ e s  a c e s s ó r i a s  d o s  s u j e i t o s  p a s s i v o s  ( A r t º  1 2 0 º  
- D e c l a r a ç ã o  p e r i ó d i c a  d e  r e n d i m e n t o s )
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O b r i g a ç õ e s  a c e s s ó r i a s  d o s  s u j e i t o s  p a s s i v o s  ( A r t º  1 2 0 º  
- D e c l a r a ç ã o  p e r i ó d i c a  d e  r e n d i m e n t o s )

Quando for aplicável o regime especial 
de tributação dos grupos de 

sociedades:

a) A sociedade dominante deve enviar 
a declaração periódica de rendimentos 

relativa ao lucro tributável do grupo 
apurado nos termos do artigo 70.º

a)b) Cada uma das sociedades do 
grupo, incluindo a sociedade 
dominante, deve enviar a sua 

declaração periódica de rendimentos 
na qual seja determinado o imposto 

como se aquele regime não fosse 
aplicável

Nº 6

109

• Obrigação do envio 
da declaração de 
substituição

Correção nº2 Art
51ºA

• Obrigação de 
enviar a declaração 
periódica de 
rendimentos

Caso não haja 
tributação 

autónoma, devido a 
não se verificar o 

art 88 nº11 do CIRC, 
o sujeito passivo 

deve enviar:

No prazo de 60 dias a contar da data 
de verificação do facto que a 
determinou, independentemente de 
esse dia ser útil ou não útil

O b r i g a ç õ e s  a c e s s ó r i a s  d o s  s u j e i t o s  p a s s i v o s  ( A r t º  1 2 0 º  
- D e c l a r a ç ã o  p e r i ó d i c a  d e  r e n d i m e n t o s )

Nº 8

Nº 9

110

Os elementos constantes das declarações periódicas devem, sempre que for
caso disso, concordar exatamente com os obtidos na contabilidade ou nos
registos de escrituração, consoante o caso.

O b r i g a ç õ e s  a c e s s ó r i a s  d o s  s u j e i t o s  p a s s i v o s  ( A r t º  1 2 0 º  
- D e c l a r a ç ã o  p e r i ó d i c a  d e  r e n d i m e n t o s )

Nº 10

111
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• Sem prejuízo do disposto no n.º 3, para efeitos do disposto na alínea c) do n.º 2 do artigo 79.º, no período 
de tributação em que ocorre a dissolução devem ser enviadas:

Início do período de 
tributação

Dissolução Fim do período de 
tributação

Até ao último dia do 5.º mês 
seguinte ao da dissolução, 
independentemente de esse dia 
ser útil ou não útil

Até ao último dia do 5.º mês seguinte 
à data do termo do período de 
tributação, independentemente de 
esse dia ser útil ou não útil

O b r i g a ç õ e s  a c e s s ó r i a s  d o s  s u j e i t o s  p a s s i v o s  ( A r t º  1 2 0 º  
- D e c l a r a ç ã o  p e r i ó d i c a  d e  r e n d i m e n t o s )

Nº 11

112

Caso o período de tributação termine em Fevereiro, deve entregar o Modelo 22
em:

E x e m p l o  1 2

a) Setembro
b) Outubro
c) Julho 
d) Agosto

Artigo 120º nº2 CIRC

113

• Em caso de cessação de atividade a empresa fica dispensada de apresentar
declaração de rendimentos?

E x e m p l o  1 3

a) Sim

b) Não Art 120º nº3 c)
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A declaração deve ser enviada por via 
eletrónica

Até 15 de Julho independentemente de ser 
dia útil ou não

Os SP que adotem um período de tributação 
diferente do ano civil, devem enviar a 

declaração

Até ao 15.º dia do 7.º mês posterior à data do 
termo desse período, independentemente de 

esse dia ser útil ou não útil

O b r i g a ç õ e s  a c e s s ó r i a s  d o s  s u j e i t o s  p a s s i v o s  ( A r t i g o  
1 2 1 º  - D e c l a r a ç ã o  a n u a l  d e  i n f o r m a ç ã o  c o n t a b i l í s t i c a  e  

f i s c a l )

Nº2

Nº3

Nº4 Em caso de cessação, a entrega da declaração da declaração anual contabilística e fiscal, terá como limite, um
prazo de 30 dias após a cessação.

Nº5 Os elementos constantes das declarações devem, sempre que se justificar, concordar exatamente com os obtidos 
na contabilidade ou registos de escrituração, consoante o caso.

115
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• A declaração anual de informação contabilística e fiscal de um sujeito passivo em 
que o período de faturação termine em Março, deve ser entregue até:

E x e m p l o  1 4

a) Até ao 15º dia útil ou não de Outubro
b) Até ao fim do mês de Outubro
c) Até ao 15º dia útil ou não de Novembro
d) Até ao fim do mês de Novembro

Art 121º nº3
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O b r i g a ç õ e s  a c e s s ó r i a s  d o s  s u j e i t o s  p a s s i v o s  ( A r t i g o  
1 2 1 º - A  - D e c l a r a ç ã o  f i n a n c e i r a  e  f i s c a l  p o r  p a í s )

Nº1

A entidade-mãe final, ou a entidade-mãe de substituição, de um grupo de empresas multinacionais cujo total de
rendimentos consolidados, tal como refletido nas suas demonstrações financeiras consolidadas, seja, no período
imediatamente anterior, igual ou superior a € 750 000 000 deve apresentar uma declaração de informação
financeira e fiscal por país ou jurisdição fiscal relativa às entidades constituintes desse grupo.

Nº2

É igualmente obrigada à apresentação de uma 
declaração por país ou jurisdição fiscal, relativamente a 

cada período de tributação, a entidade constituinte 
residente em território português, que não seja a 

entidade-mãe final de um grupo de empresas 
multinacionais, caso se verifique uma das seguintes 

condições:

Sejam detidas ou controladas, direta ou indiretamente, 
por entidades não residentes que não estejam 

obrigadas à apresentação de idêntica declaração

Vigore na jurisdição em que a entidade-mãe final é 
residente um acordo internacional com Portugal, mas na 
data prevista no n.º 8, para apresentação da declaração 

por país correspondente ao período de relato, não 
esteja em vigor um acordo qualificado entre as 

autoridades competentes

Verifique -se a existência de uma falha sistémica da 
jurisdição de residência fiscal da entidade-mãe final que 
foi notificada pela Autoridade Tributária e Aduaneira à 

entidade constituinte 118

O b r i g a ç õ e s  a c e s s ó r i a s  d o s  s u j e i t o s  p a s s i v o s  ( A r t i g o  
1 2 1 º - A  - D e c l a r a ç ã o  f i n a n c e i r a  e  f i s c a l  p o r  p a í s )

A entidade-mãe final de um grupo de empresas 
multinacionais que seja residente em território 

português, ou qualquer outra entidade 
declarante, deve apresentar uma declaração por 

país

No prazo de 12 meses a contar do último dia do 
período de relato do grupo multinacional de 

empresas
Nº3

Nº4

Qualquer entidade, residente ou com estabelecimento estável, em território português, que integre um grupo 
no qual alguma das entidades esteja sujeita à apresentação de uma declaração de informação financeira e fiscal 
por país ou por jurisdição fiscal, nos termos dos números anteriores, deve comunicar eletronicamente, até ao 
final do prazo estabelecido nos nº 1 e 2 do artigo 120.º, informando se é ela a entidade declarante ou, caso não 
seja, a identificação da entidade declarante do grupo e o país ou jurisdição em que esta é residente para efeitos 
fiscais.

119

O b r i g a ç õ e s  a c e s s ó r i a s  d o s  s u j e i t o s  p a s s i v o s  ( A r t i g o  
1 2 1 º - B - R e q u i s i t o s  g e r a i s  d e  r e l a t o )

Nº 1
A entidade constituinte residente em Portugal, para efeitos do n.º 2 do artigo anterior, deve solicitar
à respetiva entidade-mãe final que lhe forneça todas as informações necessárias para que possa
cumprir as suas obrigações de apresentação de uma declaração por país.

Nº 2

Não obstante o disposto no número anterior, caso a entidade constituinte não tenha obtido nem
adquirido todas as informações necessárias à apresentação da declaração relativa ao grupo de
empresas multinacionais, deve apresentar uma declaração por país que contenha todas as
informações na sua posse, obtidas ou adquiridas, e deve informar a Autoridade Tributária e
Aduaneira de que a entidade-mãe final se recusou a disponibilizar as informações necessárias, sem
prejuízo da aplicação das sanções legalmente previstas.
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Quando tenha sido liquidado imposto 
inferior ao devido ou declarado prejuízo 

fiscal superior ao efetivo, pode ser 
apresentada declaração de substituição

Ainda que fora do prazo 
legalmente estabelecido, e 
efetuado o pagamento do 

imposto em falta

A autoliquidação de que tenha 
resultado imposto superior ao devido 

ou prejuízo fiscal inferior ao efetivo 
pode ser corrigida por meio de 

declaração de substituição

A apresentar no prazo de um ano a 
contar do termo do prazo legal

O b r i g a ç õ e s  a c e s s ó r i a s  d o s  s u j e i t o s  p a s s i v o s  ( A r t i g o  
1 2 2 º - D e c l a r a ç ã o  d e  S u b s t i t u i ç ã o )

Nº 1

Nº 2

Nota:
Em caso de decisão administrativa ou sentença superveniente, o prazo previsto no número anterior conta-se a partir da
data em que o declarante tome conhecimento da decisão ou sentença.

121

Sociedades comerciais ou civis sob forma comercial

Cooperativas

Empresas públicas

Demais entidades que exerçam, a título principal, uma 
atividade comercial, industrial ou agrícola

Obrigadas a possuir 
contabilidade organizada que 
permita o controlo do lucro 

tributável

O b r i g a ç õ e s  a c e s s ó r i a s  d o s  s u j e i t o s  p a s s i v o s  ( A r t i g o  
1 2 3 º - O b r i g a ç õ e s  C o n t a b i l í s t i c a s  d a s  E m p r e s a s )

Nº 1

122

Na execução da contabilidade deve observar-se em especial o seguinte:

a) todos os lançamentos devem estar apoiados em documentos justificativos, datados e
suscetíveis de serem apresentados sempre que necessário

b) as operações devem ser registadas cronologicamente, sem emendas ou rasuras, devendo
quaisquer erros ser objeto de regularização contabilística logo que descobertos

O b r i g a ç õ e s  a c e s s ó r i a s  d o s  s u j e i t o s  p a s s i v o s  ( A r t i g o  
1 2 3 º - O b r i g a ç õ e s  C o n t a b i l í s t i c a s  d a s  E m p r e s a s )

Nº 2

Nº 3
• Não são permitidos atrasos na execução da contabilidade superiores a 90 dias, contados do

último dia do mês a que as operações respeitam.
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As entidades com sede ou direção efetiva em território 
português que não exerçam, a título principal, uma 

atividade comercial, industrial ou agrícola devem possuir 
obrigatoriamente os seguintes registos:

Registo de rendimentos, organizado 
segundo as várias categorias de 

rendimentos considerados para efeitos de 
IRS

Registo de encargos, organizado de modo a 
distinguirem-se os encargos específicos de 
cada categoria de rendimentos sujeitos a 

imposto e os demais encargos a deduzir, no 
todo ou em parte, ao rendimento global

Registo de inventário, em 31 de dezembro, 
dos bens suscetíveis de gerarem ganhos 
tributáveis na categoria de mais-valias

A r t i g o  1 2 4 º  - R e g i m e  s i m p l i f i c a d o  d e  e s c r i t u r a ç ã o

Nº1

Nº2
Os registos referidos no número anterior não abrangem os rendimentos das atividades comerciais, industriais
ou agrícolas eventualmente exercidas a título acessório, caso os rendimentos não sejam de uma atividade
exercida a título acessório, deve possuir contabilidade organizada que permita o controlo do lucro.

Nº3

Nº5

O disposto no número anterior não se aplica quando os rendimentos totais obtidos em cada um dos dois
exercícios anteriores não excedam € 150.000, e o sujeito passivo não opte por organizar uma contabilidade
que, nos termos do artigo anterior, permita o controlo do lucro apurado nessas atividades.

É aplicável à escrituração referida no n.º 1 e, bem assim, à contabilidade organizada nos termos do n.º 2 o
disposto nos nº 2 e 3 do artigo anterior e no Decreto-Lei n.º 28/2019, de 15 de fevereiro. NOVIDADE

124

Os sujeitos passivos com sede ou direção efetiva em território nacional, bem como
aqueles que aí possuam estabelecimento estável, estão sujeitos às obrigações de
faturação e de conservação de livros, registos e respetivos documentos de suporte nos
termos previstos no Código do IVA e no Decreto-Lei n.º 28/2019, de 15 de fevereiro.

A r t i g o  1 2 5 º  - C e n t r a l i z a ç ã o  d a  c o n t a b i l i d a d e  o u  d a  
e s c r i t u r a ç ã o

Nº1

NOVIDADE

125

As entidades que, não tendo sede nem direção efetiva em território português, não possuam
estabelecimento estável aí situado mas nele obtenham rendimentos, são obrigadas a designar
uma pessoa singular ou coletiva com residência, sede ou direção efetiva naquele território para
as representar perante a administração fiscal quanto às suas obrigações referentes a IRC

Nota:
A designação a que se referem os números anteriores é feita na declaração de início de atividade ou de alterações,
devendo dela constar expressamente a sua aceitação pelo representante.

A r t i g o  1 2 6 º  - R e p r e s e n t a ç ã o  d e  e n t i d a d e s  n ã o  
r e s i d e n t e s

Nº1

Nº2

Residentes noutro Estado membro da União Europeia ou do Espaço Económico Europeu, neste
último caso desde que esse Estado membro esteja vinculado a cooperação administrativa no
domínio da fiscalidade equivalente à estabelecida no âmbito da União Europeia, é facultativa a
representação
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Outras obrigações acessórias de 
entidades públicas e privadas

Artigo 127º ao 132º

127

As entidades que paguem subsídios ou subvenções não reembolsáveis a sujeitos
passivos de IRC devem entregar à AT, até ao final do mês de fevereiro de cada ano,
uma declaração de modelo oficial, referente aos rendimentos atribuídos no ano
anterior.

A r t i g o  1 2 7 º  - D e v e r e s  d e  c o o p e r a ç ã o  d o s  o r g a n i s m o s  
o f i c i a i s  e  d e  o u t r a s  e n t i d a d e s

Nº1
Serviços, 

estabelecimentos e 
organismos do Estado

Apresentam 
anualmente o mapa 

recapitulativo previsto 
na alínea f) do n.º 1 do 
artigo 29.º do Código 

do IVA

Fornecedores >= 25 000

Nº2

128

A r t i g o  1 2 8 . º  - O b r i g a ç õ e s  d a s  e n t i d a d e s  q u e  d e v a m  
e f e t u a r  r e t e n ç õ e s  n a  f o n t e

O disposto nos artigos 119.º e 120.º do Código do IRS é aplicável com as necessárias adaptações às 
entidades que sejam obrigadas a efetuar retenções na fonte de IRC.

Artigo 119º CIRS - Comunicação de Rendimentos e Retenções
Artigo 120º CIRS - Entidades emitentes de Valores Mobiliários 
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O disposto nos artigos 125.º e 138.º do Código do IRS é aplicável com as necessárias adaptações às
entidades intervenientes no mercado de valores mobiliários quando se trate de titulares que sejam
sujeitos passivos de IRC.

Artigo 125º CIRS –Registo ou depósito de valores mobiliários
Artigo 138º CIRS –Aquisição e alienação de ações e outros valores mobiliários

A r t i g o  1 2 9 . º  - O b r i g a ç õ e s  a c e s s ó r i a s  r e l a t i v a s  a  
v a l o r e s  m o b i l i á r i o s

130

Os sujeitos passivos de IRC, com exceção dos isentos nos termos do artigo 9.º, são obrigados a
manter em boa ordem, durante o prazo de 10 anos, um processo de documentação fiscal
relativo a cada período de tributação

A r t i g o  1 3 0 . º  - P r o c e s s o  d e  d o c u m e n t a ç ã o  f i s c a l

O referido processo deve estar centralizado em estabelecimento ou instalação situada em
território português nos termos do artigo 125.º ou nas instalações do representante fiscal,
quando o sujeito passivo não tenha a sede ou direção efetiva em território português e não
possua estabelecimento estável aí situado.

Nº1

Nº2

SP pertencentes à unidade 
dos grandes contribuintes e 

entidades a que seja 
aplicado o regime especial 

de tributação dos grupos de 
sociedades

Obrigados a proceder à entrega do processo de 
documentação fiscal conjuntamente com a 

declaração anual referida na alínea c) do n.º 1 do 
artigo 117.º

Nº3

131

As petições relativas a rendimentos sujeitos a IRC, ou relacionadas com o exercício de atividades
comerciais, industriais ou agrícolas por sujeitos passivos deste imposto, não podem ter seguimento ou
ser atendidas perante qualquer autoridade, repartição pública ou pessoas coletivas de utilidade pública
sem que seja feita prova de apresentação da declaração a que se refere o artigo 120.º, cujo prazo de
apresentação já tenha decorrido, ou de que não há lugar ao cumprimento dessa obrigação

A r t i g o  1 3 1 . º  - G a r a n t i a  d e  o b s e r v â n c i a  d e  o b r i g a ç õ e s  
f i s c a i s

Nº1

A prova referida na parte final do número anterior é feita através de certidão passada pelo serviço fiscal
competente.

Nº2

132
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Não podem realizar-se transferências para o estrangeiro de 
rendimentos sujeitos a IRC, obtidos em território português por 

entidades não residentes, sem que se mostre pago ou assegurado o 
imposto que for devido.

A r t i g o  1 3 2 . º  - P a g a m e n t o  d e  r e n d i m e n t o s

Nº1

133

Por quanto tempo estão obrigados os Sujeitos passivos em IRC, a manter os
documentos contabilísticos em boa ordem?

E x e m p l o  1 5

a) 3 anos
b) 5 anos
c) 7 anos

d) 10 anos Artigo\ 130º nº1 

134

A representação fiscal é obrigatória para não residentes (residentes na União
Europeia), se esse estado membro esteja vinculado a uma cooperação
administrativa no domínio da fiscalidade?

E x e m p l o  1 6

a) Sim
b) Não (facultativa) Artigo 126 nº2 
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